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      Apresentação




      A memória do golpe pelo grande historiador do período republicano brasileiro




      Ao se completar cinquenta anos do golpe militar, a L&PM Editores republica este que é um dos mais importantes documentos históricos sobre a ditadura que se implantou no Brasil em 1964 e por 21 anos esteve no poder pela força das armas. Aqui, Hélio Silva, um dos mais importantes historiadores brasileiros, na condição de testemunha e contemporâneo de todas as ações políticas e militares que antecederam, causaram e consolidaram o golpe, presta um serviço inestimável à memória de nosso país.




      O primeiro contato da L&PM Editores com Hélio Silva ocorreu no final da década de 1970, quando editamos, sob sua orientação, o livro Memórias – a verdade de um revolucionário, do general Olympio Mourão Filho, cujos originais foram recebidos por Hélio Silva do próprio general, com a incumbência de serem publicados. Na época, a ditadura militar dava seus últimos suspiros. O livro foi apreendido em 1978 por representantes do general Golbery do Couto e Silva, mas acabou sendo liberado pela justiça brasileira, depois de memorável batalha judicial. Memórias foi o último livro apreendido no Brasil por motivos políticos. Na década de 1980, a L&PM publicou ainda, de Hélio Silva, O poder militar, O poder civil, A ameaça vermelha, 1964: 20 anos de golpe militar (coleção Universidade livre) e Vargas: uma biografia política (Coleção L&PM POCKET).




      Médico de formação, jornalista de profissão e historiador de vocação, Hélio Silva, estimulado pelo grande editor Ênio Silveira – então proprietário da Civilização Brasileira –, deixou a medicina e passou a ser um dos mais conceituados historiadores deste país. Sua consagração foi justamente a publicação – em colaboração com a historiadora Maria Cecília Ribas Carneiro – da monumental série “O Ciclo de Vargas”, em dezesseis volumes, com uma média de quatrocentas páginas cada um. Ou seja, tudo o que se precise saber sobre a história republicana, da proclamação até o suicídio de Vargas, está nessa série. Os personagens, os fatos, os registros oficiais, os depoimentos, os documentos (muitos deles descobertos e trazidos à luz por Hélio Silva), tudo está lá, narrado de forma impecável e atraente.




      No começo dos anos 2000, a L&PM Editores começou a recolocar nas livrarias “O Ciclo de Vargas”, restabelecendo esse canal de consulta e informação absolutamente fundamental para quem quer conhecer o Brasil republicano. 1964: golpe ou contragolpe? é um complemento a “O Ciclo de Vargas”. O livro apresenta fatos que se interpenetram com os volumes da série, personagens comuns, novos e antigos protagonistas, herdeiros de velhas tradições, sempre tendo como foco o golpe de 1964. Nele o autor recupera as minúcias da preparação, eclosão e os primeiros movimentos de uma ditadura que mergulharia o país em um longo período de obscurantismo, perseguições, desprezo às liberdades individuais e aos direitos dos cidadãos. Hélio Silva foi narrador, personagem e testemunha dessa história, com a autoridade de um intelectual que, no dizer de Antônio Houaiss, foi “dos mais destacados entre os estudiosos brasileiros (do que quer que seja) e merece a consagração de todos os seus compatriotas”.
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      Introdução à segunda edição




      De Mourão Filho aos papéis da Biblioteca Lyndon Johnson




      A reedição deste livro impunha-se desde que se esgotou a primeira edição, porque as revelações que trouxe não foram desmentidas, antes confirmadas em outras publicações de pesquisadores diversos, nacionais e estrangeiros. O título escolhido causou escândalo no primeiro momento, quando ninguém ousava classificar o movimento de março e abril de 1964 de um contragolpe, desfechado sob a motivação de que o presidente João Goulart pretendia dar um golpe, implantando uma república sindicalista, perpetuando-se no poder.




      Depois da publicação de nosso livro, vulgarizou-se a denominação adequada. Estudiosos e homens de governo, revolucionários e contrarrevolucionários admitem, se não proclamam, que o movimento de 1964 é uma contrarrevolução.




      Foi longa e trabalhosa a elaboração deste livro. A observação e a pesquisa com que viemos acompanhando o processo político brasileiro até o desfecho da madrugada de 31 de março prosseguiu, enquanto a tropa comandada pelo general Olympio Mourão Filho descia de Juiz de Fora sobre o Rio de Janeiro. Continuou, naqueles dias tumultuados, em que João Goulart deslocava-se do Palácio das Laranjeiras, no Rio de Janeiro, para Brasília e, depois, Porto Alegre. Registrou a decisão do Congresso, considerando vaga a Presidência da República para empossar o presidente da Câmara, deputado Ranieri Mazzilli. Anotou as conversas telefônicas, os entendimentos políticos entre o Palácio do Planalto e o Ministério da Guerra, quando o general Artur da Costa e Silva falava em nome da posição militar dominante.




      Por isso, os depoimentos, escritos ou gravados, transcritos neste livro, o documentário reunido, não foram protestados, nem quando da publicação do livro nem durante o período que mediou entre a primeira edição e esta que é apresentada. Foram dez anos de trabalho honesto, de 1964 a 1974, empregados na tarefa diuturna de registrar, para a História, as causas e o desempenho daquele acontecimento.




      Mais quatro anos se passaram e as revelações que surgiram, os novos depoimentos, não invalidaram o livro que primeiro imprimiu, expôs e analisou, em bloco, o movimento de 1964.




      Muitas e diversas foram as publicações versando o tema. Destacaram-se, na bibliografia, a contribuição de Moniz Bandeira, trazendo peças do arquivo do presidente João Goulart para o esclarecimento das relações Brasil-Estados Unidos naquela gestão[1]; a pesquisadora Phyllis R. Parker, quem primeiro descerrou os arquivos da Biblioteca Lyndon Johnson, na Universidade do Texas[2], confirmando a participação do governo americano, através da CIA, na queda de Jango; o jornalista Marcos Sá Corrêa, em sensacional reportagem publicada no Jornal do Brasil, antes mesmo que aquela cientista americana tivesse divulgado o seu trabalho, revelou os detalhes da operação Brother Sam, os entendimentos do então coronel Vernon Walters e do embaixador Lincoln Gordon; as providências para a vinda de uma frota de petroleiros capaz de abastecer as tropas revolucionárias na hipótese de uma guerra civil prolongada; a vinda do porta-aviões pesado Forrestal com suas belonaves e seus fuzileiros e destróieres de apoio, inclusive um destróier equipado com mísseis teleguiados, para a eventualidade de uma intervenção, como aconteceu, mais tarde, em São Domingos, em que tomou parte uma tropa brasileira, sob o comando do general Meira Mattos.




      Marcos Sá Corrêa reuniu o material político de sua pesquisa em um livro a que o jornalista deu o título que o escritor não saberia encontrar: 1964 – Visto e comentado pela Casa Branca. Segundo os documentos liberados pela Biblioteca Lyndon Johnson (Universidade do Texas) (L&PM Editores – 1977).




      Na introdução da primeira edição deste livro, mantida neste volume, há todo um capítulo – Os americanos e a queda de Jango – ligando fatos políticos brasileiros à influência dos Estados Unidos:


      





      No trabalho pessoal de pesquisa, obtive a informação, de fonte reservada, de que elementos destacados do movimento haviam sido procurados por um estranho personagem, que se dizia grego e representante de um organismo internacional de combate ao comunismo, logo identificado como a CIA. Oferecia armas e tudo o que fosse necessário. Em prosseguimento, teria havido novos contatos, já com o adido militar norte-americano, o então coronel Vernon Walters, e, finalmente, com o próprio embaixador Lincoln Gordon. Às vésperas da revolução, uma esquadra americana estava em condições de alcançar a costa brasileira para eventual auxílio aos revolucionários, sob a motivação de prestar assistência aos súditos norte-americanos e aos interesses americanos, como foi feito, mais tarde, em São Domingos. Tais entendimentos foram feitos sob a declaração de que não se tratava de intromissão em nossa política interna, mas de apoio ao combate ao comunismo.




      Uma negociação dessa natureza, se existente, é difícil de comprovar cabalmente. Tendo de fato ocorrido, só será revelada muitos anos depois, em remoto volume do Foreign Relations (anais que ainda agora estão publicando matéria referente a 1947), ou em alguma revelação dos papers secretos da CIA. Mas vamos seguir a pesquisa. A informação de que houvera entendimentos com esses elementos norte-americanos foi-nos confirmada pelo general Olympio Mourão Filho, que sabia da possibilidade de aproximação de uma esquadra, se necessário. Disse-me ele, contudo, que nenhum auxílio militar chegou a ser efetivamente prestado.




      O general Carlos Luís Guedes menciona o plano estabelecido para o abastecimento e a ajuda em armas e munições, adquiridas no exterior, ‘eventualidade sobre a qual mantivera conversas com o adido militar da embaixada norte-americana, coronel Walters, e com o agente consular dos Estados Unidos, mr. Lawrence’.




      Quando ainda não se comentava essa participação norte-americana no movimento de 1964, Skidmore publicou extenso trabalho no Jornal do Brasil, mais tarde reproduzido em apêndice no seu livro já mencionado. Negando, embora, a participação oficial do governo americano ou de seu embaixador, Lincoln Gordon, Skidmore afirma que a embaixada estava bem informada sobre a conspiração e se refere a pelo menos três contatos entre os conspiradores e a embaixada antes de 31 de março de 1964, tendo esta lhes oferecido materiais de guerra em caso de necessidade. A resposta foi que, no momento, não precisavam de material de guerra, que tinham em abundância, mas talvez precisassem de combustível se a luta se prolongasse.




      Depondo perante o Comitê de Relações Exteriores do Senado norte-americano, o embaixador Lincoln Gordon negou a participação oficial da embaixada. Reconheceu que seu adido militar, coronel Vernon Walters, estava bem informado sobre a marcha da conspiração. Posteriormente, já não mais como embaixador, mas como professor universitário, Lincoln Gordon falou claramente ao jornalista brasileiro Elio Gaspari.[3] No dia 30 de março de 1964, quando estava assistindo em casa, pela televisão, ao discurso de Jango no Automóvel Clube, recebeu um telefonema de Washington, do subsecretário de Estado Dean Rusk, com quem mantinha frequentes contatos naqueles dias. Sua informação foi precisa; a situação estava piorando. No dia seguinte, ao chegar à embaixada, Walters comunicou-lhe que havia um levante em Minas, tendo informação segura de que a tropa estava sob o comando do general Mourão Filho. Quanto à presença da esquadra americana, Lincoln Gordon respondeu: ‘É possível que tenha ocorrido algum movimento da frota, mas isso se deveria ao fato de que, na época, existiam quarenta mil americanos no Brasil, e toda embaixada tem sempre um plano de retirada de emergência para nacionais. Esse plano é atualizado de seis em seis meses. No caso do Brasil, pelo tamanho do país, tínhamos um plano bastante complexo. E ele tinha sua razão de ser. As ameaças de Leonel Brizola contra os Peace Corps me preocupavam. Eu pensei na hipótese de uma guerra civil, e nesse caso os cidadãos americanos tinham de ser retirados. Portanto, é possível que a nossa Marinha tenha pensado em ajudar nossa operação’. Gordon confirma que foi procurado por militares e civis que pediam o auxílio americano. Acrescenta que ‘em 1963, houve um contato entre um funcionário da embaixada e um civil bastante respeitável que lhe contou uma longa história de uma conspiração. Ele pedia apoio só para o caso de uma guerra civil. Eu respondi que esse era um problema exclusivamente brasileiro e que o movimento não poderia depender de uma resposta nossa’.




      O então coronel Vernon Walters, depois promovido a general, é hoje a segunda pessoa da CIA. Se houvesse interferência americana no processo revolucionário brasileiro, não seria oficialmente, por intermédio da representação credenciada do embaixador Lincoln Gordon. Só poderia ser feita pela CIA. Estaria ela preparada para essa tarefa? Caberia essa missão dentro de seus planos?




      É outro embaixador, John Tuthill, que sucedeu a Lincoln Gordon, quem revela o quadro excessivo de pessoal na representação americana. Ficou famosa a operação Topsy, que deixou vazios andares inteiros do prédio da USAID. Também tendo deixado o serviço diplomático, para lecionar economia em Bolonha, na Itália, publicou na Foreign Policy um artigo onde conta como reduziu de 920 para 527 as pessoas dessa representação. A missão militar, com 54 oficiais e praças, baixou para um terço.[4]


      





      Os papéis secretos a que aludia deixaram de ser secretos quando foram revelados ao mundo e, particularmente, aos Estados Unidos e ao Brasil, pela americana Phillys R. Parker e pelo brasileiro Marcos Sá Corrêa.




      No livro de Moniz Bandeira, o capítulo dez descreve os preparativos para a contrarrevolução, o papel de Vernon Walters e dos agentes da CIA – boinas-verdes – no Brasil, a tentativa de decretar estado de sítio.




      Publicado nesse ano de 1977, já teve cinco reedições. É a outra face da medalha desvendada na Biblioteca Lyndon Johnson.




      João Goulart foi entrevistado por mim durante toda uma semana de permanência em Buenos Aires, em 1975. Havíamos combinado um novo encontro, dessa vez em uma de suas estâncias, no Uruguai, onde guardava o seu arquivo. Então, faríamos longas gravações e examinaríamos, juntos, a documentação.




      O segundo encontro não se realizou. Mas Moniz Bandeira teve acesso aos arquivos do presidente falecido, a ele franqueados por seu filho João Vicente. Foi assim que escreveu o livro que constitui um subsídio valioso para conhecimento e análise do governo Goulart.




      Quando reunimos material para este livro, o general Olympio Mourão Filho, que colaborava para nosso trabalho desde 1959, quando escrevíamos o golpe de 10 de novembro e a farsa armada com o Plano Cohen para a implantação do Estado Novo, entregou-me as suas memórias com a dupla finalidade de aproveitar seu depoimento em meu livro e conseguir um editor para elas.




      Por isso este livro publicou, em primeira mão, A verdade de um revolucionário, informando sobre o diário e as cinco pastas que o general Mourão me confiara.




      Era a maneira para anunciar o livro que Mourão queria e não conseguia publicar, ao mesmo tempo em que marcava a sua atuação decisiva no deflagrar do movimento revolucionário.




      Passaram-se mais quatro anos. As memórias de Mourão ainda assustam muita gente.* O seu objetivo, escrevendo o livro “para restabelecer a verdade. Para destruir os falsos e numerosos heróis [...]. Para fazer aluir a pretensão de falsos chefes da revolução”, é objeto de uma demanda judicial. Quando falaram todos os que quiseram falar, como quiseram falar, daquele que deflagrou a ação revolucionária, querem frustrar a sua última vontade; o ponto de honra de um general, a defesa de um revolucionário; a reabilitação de sua memória; a fixação de um homem nas dimensões exatas, na História de sua pátria. Inacreditável, mas real. Lastimável, mas atuante. Pelo menos em seu objetivo imediato, o que falta sobre março de 1964, até o pleito de 15 de novembro.




      Enquanto a manobra protelatória retarda o conhecimento da verdade de um revolucionário, vamos prosseguir revelando o que, em numerosas entrevistas, demorados encontros, documentos apresentados, o general Mourão Filho depôs para o historiador. Ele, inicialmente, “não pretendia nem escrever, nem muito menos publicar um livro, porque aqueles que, quase sempre voluntariamente, fazem história não a devem escrever. Correm o risco de, faltando-lhes panorama e absorvidos ou enganados pelos aspectos muito próximos, conduzir a narrativa fazendo ressaltar minúcias sem importância, com prejuízo do geral, objeto da História; ou ainda, dominados pela paixão despertada ao sabor dos acontecimentos, falseá-los, o que ainda é pior; além disso, como a História não é um relato puro e simples, é necessário o tempo para o exame das reações e consequências, que não podem ser adivinhadas.




      Minha intenção era deixar apontamentos relativos aos fatos, a fim de permitir a historiadores futuros, não envolvidos diretamente neles, a tarefa de relatar imparcialmente os eventos, desprezando as minúcias, fazendo luz sobre o fato geral e tirando as consequências que só o futuro pode mostrar.




      Infelizmente, porém, começaram a surgir narrativas eivadas de inverdades ou de meias verdades, sob a forma de entrevistas a jornais e revistas e de livros, armazenando seus autores um farto material impróprio para o pesquisador do futuro.




      Senti, pois, que era meu dever escrever este livro. Para restabelecer a verdade. Para destruir os falsos e numerosos heróis, a começar por mim próprio, que não pratiquei nenhum heroísmo. Para fazer aluir a pretensão de falsos chefes da revolução.




      Meu verdadeiro e principal papel consistiu em ter articulado o movimento em todo o país e depois ter começado a revolução em Minas. Se nós não o tivéssemos feito, ela não teria sido jamais começada.




      Pois que a revolução não teve outros chefes, nem articuladores eficientes no plano nacional, capazes de contribuir para seu desencadeamento e vitória, além de minha longa conspiração no Rio Grande, no Paraná, em Santa Catarina, em São Paulo e em Minas Gerais”.




      Definia a situação: “Porque a verdade é que alguns demônios andaram soltos neste país, enquanto a maioria desta nação estava entocada, apavorada, os chefes militares prontos a se deixarem dominar, contanto que continuassem a viver, viver de qualquer maneira, sem coragem de arriscar as carreiras. Os pobres continuando pobres. A classe média e os ricos podendo morar e comer três vezes ou mais por dia. Os políticos em condições de aderir, permanecendo em sua profissão, maldita profissão.




      Os chefes militares, tolhidos por um falso legalismo, esperando que o chefe do Executivo lhes desse maiores motivos para a reação, imobilizados, atônitos e impermeáveis à compreensão dos fatos iniciados com o plebiscito e completados com o comício do dia 13 de março, surdos ao verdadeiro clamor de medo vindo de toda a nação. Ainda mesmo depois dos deploráveis incidentes na Marinha, que estava ameaçada de destruição, havia chefe militar com a esperançava de que o chefe do Executivo recuasse, quando ele já não podia fazê-lo.




      Todos queriam viver, eis o problema. Eis o segredo do aparente sucesso dos demônios soltos no país. Minoria audaciosa que sabia usar os meios de que dispunha e que eram os máximos, oriundos desta maldita forma de governo que é o presidencialismo”.




      Para ele, “o que articulou esta revolução foi, simplesmente, a repulsa nacional, incontestável, que se foi tornando sempre mais forte à medida que os torvos agitadores cresciam em audácia, nas doutrinas da subversão, do comunismo”.




      “Havia no consenso nacional a necessidade inadiável de pôr um termo às loucuras que se estavam praticando.




      Somente não estavam em sintonia com a consciência brasileira os chefes militares, enredados no falso legalismo, de braços cruzados e de ouvidos fechados ao verdadeiro grito de medo, do pavor que se ouvia indiscutivelmente em todos os setores, partido de todos os lugares, das cidades e dos campos.




      Os chefes militares, em sua maioria, recusavam-se a tomar conhecimento da revolta que lavrava no seio da oficialidade das três Forças Armadas, de postos menores.




      Postulavam, quase unânimes, que era necessário suportar o governo até 1966, como se o governo pretendesse sucessão.




      Ora, apareceram, então, os verdadeiros e primeiros heróis desta revolução: foram as heroínas mulheres que, em Pernambuco, São Paulo, Minas Gerais e outras cidades, ganharam a rua e apanharam a luva que os pregadores da baderna haviam atirado à face desta nação, enquanto os homens fardados continuavam timidamente entocados em casa. É esta a dolorosa verdade: homens apavorados e mulheres nas ruas, capazes de dar a vida pela liberdade!




      Mulheres heroicas e benditas, elas que, sim, começaram a revolução que nós, homens, levamos a feito depois.”




      Recordava-me que Carlos Lacerda costumava dizer-lhe que fora o general apressado, porque partira antes da data marcada. E Mourão esclarecia: “A verdade é que havíamos partido com seis meses e três dias de atraso, como se verá neste livro. Nunca houve data marcada, antes do dia 28 de março, sábado da Aleluia, quando da reunião no aeroporto de Juiz de Fora”.




      Lembro-me de uma observação que fez quanto aos governadores de Jango: “Os governadores não podiam – e ainda significa isto – governar sem o chapéu estendido, pedindo auxílio ao governo federal. E é óbvio que somente aqueles submissos atendiam ao chefe do Executivo. Explica-se, em parte, pois, a adesão dos governadores, quase sem exceção, à baderna do governo federal”.




      O general Mourão deflagrou a ação revolucionária, mas discordou muito cedo do rumo que tomavam os acontecimentos. No prefácio que me mostrou, para que o utilizasse como subsídio para o meu livro, teve a coragem de escrever: “o ato institucional foi um crime contra a democracia, e as cassações sem qualquer processo contraditório, sumário ou não, foram um atentado contra o direito e a moral. E, pior do que isso, eles não conduzem a nenhum resultado prático.




      O primeiro ato de limpeza da área foi a deposição do governo. O segundo foi tornar possível os processos dos subversivos e corruptos.




      Agora, que os mesmos sigam os trâmites judiciários competentes e a Justiça, militar ou civil, cumpra sua missão, não se permitindo sejam arquivados os referidos instrumentos legais destinados a servir de base dos processos que ou absolverão os inocentes, ou condenarão os culpados. Que cada um pague pelo que fez. Do contrário, a revolução terá sido frustrada num dos seus grandes objetivos: a sanção contra os que cometeram crimes”.




      São igualmente corajosas e nobres as palavras com que encerra o prefácio de suas memórias, que me ofereceu para publicar:




      “Deixei para o fim deste prefácio a citação dos verdadeiros heróis na hora da luta: foram os oficiais subtenentes, sargentos, cabos e soldados das Forças Armadas que partiram para vencer ou morrer. Entre eles, de alta justiça destacar os militares da 4a RM e 4a DI e os bravos integrantes da valorosa Polícia Militar do estado de Minas Gerais, esta minha querida Polícia Militar, de cujo contato com o seu 3o Batalhão de Diamantina, em minha infância, veio-me a irresistível vocação para a carreira das armas.




      Do mesmo modo é de meu dever honrar aqui o glorioso Regimento Sampaio, que aderiu à causa quando tudo ainda era obscuro. Esta unidade saiu do Rio para nos combater e sua adesão à causa não foi num bom momento; eles passaram-se quando tudo parecia indicar nossa derrota.




      Aí estão os heróis de 31 de março de 1964:




      As mulheres, o Congresso Nacional e os bravos militares que, obedecendo às ordens das Minas Gerais, tomaram a iniciativa.




      O comandante da 4a RM e 4a DI não praticou heroísmo algum.




      Desprezo as glórias e honrarias merecidas e odeio as falsas, as imerecidas.”




      O depoimento do general Mourão Filho é indispensável para o conhecimento da verdade histórica. Omiti-lo seria covardia. Sonegá-lo, impedir a sua publicação, é um crime, de lesa-pátria, que tem o direito de conhecer o depoimento do chefe militar que deu a ordem de partida para a tropa revolucionária. Forcejar para amordaçar o cadáver do general Mourão Filho, quaisquer que sejam os meios empregados ou os pretextos evocados, é uma ignomínia. Porque ele quis cumprir o dever, prestar contas de seus atos ao Exército e à nação. E ninguém pode impedir alguém de cumprir o seu dever. Que a justiça se pronuncie.




      Mourão conseguira, a duras penas, o conselho de justificação que o absolveu, reabilitando-o no Exército. Atingira o primeiro grau do generalato. Mais tarde sairia general de divisão. No final de sua carreira, lhe seria assegurado por uma resolução do Congresso, reconhecendo-lhe o mérito de soldado e revolucionário. Desempenhara cargos de confiança e de relevo no governo Kubitschek. Apoiara a eleição do presidente Jânio Quadros: foi surpreendido com a renúncia de 25 de agosto de 1961. Imediatamente, procurou o general Lott e outros chefes militares: “Nessa ocasião, [Lott] informou-me que Denys estava querendo fazer um triunvirato com os outros ministros, o que seria uma desgraça, porque, além de confiar numa Constituição, ele, Denys, iria empalmar o poder sozinho, e ele não estava, positivamente, em condições de governar o país. Copiar uma Constituição a fim de evitar a posse do senhor João Goulart, que estava na China lendo discurso que ele mesmo não entendia, era um desvario”.




      Achava que, se houvesse necessidade de justificar o golpe pretendido, ele deveria ter sido dado quando Goulart fora eleito vice-presidente. Ou declarar vago o cargo, desde que o regime parlamentarista, aprovado às pressas, não tinha vice-presidente, eleger um substituto do senhor Jânio Quadros. “Mas pretender levar o golpe até à extensão a menos aceitável de todas as soluções e ocupar o poder pela força seria um verdadeiro desastre nacional.




      Quando, em um país, fere-se uma Constituição – a menor mossa é sempre mortal –, o arbítrio pessoal de um homem substitui o diploma rasgado, e os direitos individuais sofrem imediato colapso. E uma noite trevosa desce sobre a nação. E as Forças Armadas aprendem o golpe e se viciam nele. Nenhuma outra Constituição sobreviverá. Embora reconhecendo que talvez o senhor João Goulart mais tarde devesse ser afastado do poder pela tentativa sua de desrespeito à Constituição, naquela oportunidade somente haveria uma atitude defensável: defender a Constituição e empossar o indesejável vice-presidente.”




      É nessa disposição que assume o comando da 3a RI, em Santa Maria, e trata de colocar aquela unidade em condições operacionais “não somente do ponto de vista material mas, precisamente, da disciplina gravemente comprometida com os sucessos de 25 de agosto até a posse do novo presidente”.




      Governava o Rio Grande do Sul Leonel Brizola. Contudo, ele registra em seu diário: “De minha chegada a Santa Maria até os primeiros dias de janeiro de 1962, eu não estava acompanhando a situação política. Tão ocupado achava-me com a tarefa de tornar minhas unidades operacionais que nem sequer ouvia rádio”.




      Foi quando se realizou uma convenção da Farsul (Federação da Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul) de protesto contra a ameaça de invasão de estâncias. Mourão começou a participar de movimentos políticos. Conversou com o presidente da Farsul, doutor Saint Pastous, e com o general Penha Brasil. Seguiu para São Paulo, onde teve encontros com Edmundo Monteiro, de O Globo, e com homens importantes da indústria, convidado pelo doutor Otto Barcellos, presidente da Fábrica Nacional de Vagões. De São Paulo, foi até o Rio de Janeiro, onde falou com o então ministro da Guerra no primeiro gabinete parlamentarista, o general João de Segadas Viana, regressando a Porto Alegre. Auxiliado pelo jornalista Tadeu Onar, tomou contatos com o presidente da Federação das Associações Comerciais, com o doutor Ildo Meneghetti, candidato ao governo do Rio Grande, com o coronel Peracchi Barcelos e outros numerosos personagens de importância no Rio Grande do Sul.




      Ainda em companhia de Tadeu Onar, “procurei interessar a Igreja Católica no problema e tive uma audiência com o arcebispo D. Vicente Scherer. Infelizmente não consegui nenhum apoio do arcebispo”.




      Em suas memórias, que me confiava, Mourão vai mencionando os nomes dos personagens que alicia para conspiração, ao mesmo tempo em que registra, em seu diário, o dia a dia do seu trabalho, em um documento singular na história das conspirações. Quando os heróis ou falsos heróis preferem depor a posteriori, ajustando as suas atividades aos resultados já conquistados.




      Na página 62 de seu manuscrito, mostrou-me este desabafo: “Vou meter a cara no trabalho e na conspiração a fundo. Se o pessoal do João Goulart pusesse a vista neste caderno, eu estava perdido. Mas ninguém sabe dele. Nem mesmo contei a Maria sobre ele. Guardo-o com todo o cuidado no armário do quarto que dá janela para a lateral, escondido atrás de uma coleção do Tesouro da Juventude!!! Todos os dias, antes de dormir, vou verificar se ele está lá quietinho”.




      Surpreendido com a renúncia de Jânio, analisa: “A crise político-militar de 1961 foi subitânea, surpreendeu o Exército, bem como as demais Forças, em qualquer preparação filosófica para a defesa da democracia. A maior parte, se não a totalidade dos oficiais e sargentos, ignora filosoficamente o que seja democracia. Entretanto, a defesa da democracia é tão vital quanto a da pátria contra inimigos externos. De fato, o homem livre não se submete a viver, mesmo no âmbito de sua pátria, em regime totalitário que não lhe assegure as condições para o exercício da pessoa humana”.




      E prossegue: “A soberania – uma das bases da pátria – somente é válida se completada pela possibilidade do exercício dos direitos democráticos no plano interno.




      A autodeterminação de um povo não existirá jamais se cada cidadão e o povo em geral não tiverem também sua autodeterminação, que é concretizada no exercício dos direitos democráticos. Esta liberdade, esta autodeterminação, poderia ser denominada de soberania individual.




      Quando um ditador toma o poder, apoiado por Forças Armadas que se transmudam em guarda pretoriana, ipso facto restringiu a autoderminação de cada cidadão e de todo o povo, os quais passam à condição de verdadeira escravidão”.




      O que ensinava como comandante em chefe ele escreveu em suas memórias que me oferecia. Para ele, havia a nação e a família nacional; o país, a casa da família nacional; a soberania, que é a liberdade nacional, que ele a mantenha à custa de qualquer sacrifício no plano internacional. Assim, a congregação dos três elementos básicos, isto é, na ação país – soberania, forma a pátria.




      Define a democracia “pela garantia, para todos os cidadãos, dos direitos básicos inalienáveis, com os quais nascem os homens”. E mostrava-me o seu pensamento: “A característica dos regimes totalitários mansos, isto é, quando não há fuzilamentos e torturas em massa, prisões indiscriminadas e outras atitudes ditatoriais que chamam a atenção, é que o cidadão vive como se estivesse em regime de garantias. Até mesmo (como acontece no Brasil de nossos dias) ele poderá criticar em conversas os erros do ditador, quando ele é do tipo gaúcho manso, mas não menos governo autoritário, medieval, êmulo do homem velho neolítico.




      Mas de repente o cidadão ou um seu filho ou irmão é envolvido em um IPM e então é sequestrado.




      Altas horas da noite, batem-lhe à porta, que ele abre porque nunca sofreu nada, e um grupo tão bem armado quanto mal-encarado exige seu filho, que é levado sem que o pai saiba quem o leva, para onde e por quê.




      E enlouquecido pode gastar meses para descobrir que foram agentes da trevosa organização ditatorial ou outra pervertida pelo regime; e que o preso está recolhido à Ilha das Flores, ‘que está muito bem tratado’, mas ‘ainda incomunicável’. ‘O pai pode estar tranquilo. Nós não maltratamos.’




      A dinâmica das ditaduras, sejam de direita ou de esquerda, é extremamente perigosa.




      E quanto mais manso, repito, é o ditador, tanto pior, porque o povo vai-se acostumando e dificilmente compreende que o regime é inaceitável, porque é um temporal armado sobre a cabeça de todos, e a coletividade dificilmente percebe quando um raio desce sobre uma casa e aniquila a ‘vida que a família levava, despreocupada com as formas políticas que para ela não passavam de murmúrios e boatos’.




      Efetivamente, daquele momento em diante a arbitrariedade que a família de nosso exemplo sofreu, para a coletividade, não passará de boato. À medida que o círculo de comunicação vai aumentando de raio, diminui o impacto causado pelo acontecimento, até que perde a ressonância e se transforma em murmúrio que não deixa traço algum na memória do povo. O conjunto de ocorrências transforma-se em boatos.




      Quanto mais suave a ditadura, tanto pior ela é, porque acostuma o sentido. Adormece a reação.




      E as punições à base de atos institucionais são extremamente perigosas por dois motivos. Em primeiro lugar, porque os atos punitivos pingam de quando em vez no recipiente político-social. É uma gota. Hoje o ditador pune um taifeiro da Aeronáutica, alguns dias após um escriturário do ministério da Agricultura e assim por diante.




      O povo nem se dá conta. Somente os jornais – que o povo não lê – noticiam, sem manchetes. Virou rotina policial.




      Já o fizemos notas atrás. Somente o atingido e seu restrito círculo sofrem impacto.




      Atualmente, por exemplo, em nosso país, organizado jurídica e administrativamente em federação, o ditador pune soldados e oficiais das polícias estaduais e nomeia e demite interventores municipais.




      Nem se dão conta, os homens do governo, de que estão desrespeitando tremenda e... anticonstitucionalmente as leis do país.




      O segundo perigo é que tudo isto é feito de plano, sem processo contraditório de qualquer espécie. Um órgão de informações, incompatível com a democracia, anota numa ficha de um cidadão um simples informe de que ele é comunista.




      Com o tempo o informe evolui, e a ficha toma verdadeiro caráter de promotor e dali surge uma denúncia secreta ao Conselho de Segurança Nacional, feita pelo famigerado Serviço Nacional de Informação, e esse conselho composto de duas dúzias de ministros vota pela punição ‘em quinze minutos’, como já foi oficialmente comunicado quando se tratou da cassação de uns dez ou doze políticos e outros.




      Não há prisões. Há sequestros. O cidadão é sequestrado por um grupo em trajes civis, armado de metralhadoras, durante a noite, em sua residência e é levado para onde ninguém sabe, ninguém sabe por quem e ninguém sabe por qual motivo e por quanto tempo vai o infeliz ficar.




      Isto é um crime. Deve cessar. Vai cessar um dia, e seus autores, se estiverem vivos, vão pagar penalmente”.


      





      




      

        ***

      






      Quem assim me falava, entregando-me os seus escritos para que os publicasse, não era um cidadão comum. Era um brasileiro que defendeu suas ideias à custa de sua reputação, de sua carreira, com a própria vida. Que se tornou integralista quando lhe pareceu que a Ação Integralista Brasileira visava, realmente, àqueles ideais que o animavam. Conspirou, armou uma revolução, deflagrou a ação militar e não partilhou a vitória. Foi juiz e juiz militar. Ministro e presidente do Supremo Tribunal Militar. Era ele, com essa autoridade que ninguém mais avalizou com tantos títulos, que me confiava suas queixas e suas reivindicações. Porque achava um dever essa prestação de contas à nação. Eis por que me esforço de trazer presente sua palavra ao povo brasileiro.


      





      Hélio Silva




      Outubro de 1978
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      Faz pouco tempo que os homens se




      convenceram de que o presente




      é também História.




      PHILIP TOYNBEE


    


  




  

    

      Cronologia




      1961




      Agosto




      25 – Renúncia de Jânio Quadros.




      – Ranieri Mazzilli assume a Presidência da República.




      – Chegada de João Goulart a Singapura, onde recebe a notícia da renúncia de Jânio Quadros.




      26 – Manifesto do marechal Henrique Lott às Forças Armadas.




      – Prisão do marechal Henrique Lott.




      – General Peri Bevilácqua declara hipotecar solidariedade ao general Machado Lopes e à Constituição em relação à posse de João Goulart.




      27 – Governador Leonel Brizola declara que resistirá à bala, se for preciso, para garantir a posse de João Goulart.




      – Comando da 5a Zona Aérea recebe ordem do ministro da Aeronáutica para fazer voos rasantes sobre o Palácio Piratini, em Porto Alegre.




      28 – Mensagem de Ranieri Mazzilli ao Congresso comunicando a opinião dos ministros militares sobre a inconveniência da posse de João Goulart.




      – O general Machado Lopes, comandante do 3o Exército, adere ao governador Leonel Brizola na defesa dos princípios constitucionais que garantem a posse de João Goulart.




      – Ordem do ministro da Guerra ao general Machado Lopes para demover o governador Leonel Brizola usando o bombardeio de Porto Alegre, se necessário.




      – General Machado Lopes se nega a cumprir as ordens do ministro da Guerra, por julgá-las inconstitucionais.




      – Parte para o Rio de Janeiro o general Muricy, chefe do Estado-Maior do 3o Exército, para entendimentos com o ministro da Guerra.




      29 – Regressa a Porto Alegre o general Muricy, sendo desligado de suas funções.




      30 – Manifesto dos ministros militares contra a posse do vice-presidente João Goulart.




      – Chegada de João Goulart a Nova York.




      31 – Chegada de João Goulart a Buenos Aires.




      – Chegada de João Goulart a Montevidéu, onde é recebido pelo ministro das Relações Exteriores do Uruguai.




      Setembro




      1 – João Goulart recebe, em Montevidéu, a comissão de congressistas que lhe transmite as condições dos ministros militares para aceitarem a sua posse.




      – Desembarque de João Goulart em Porto Alegre.




      2 – Aprovada a emenda constitucional que institui o regime parlamentarista no Brasil.




      – É tornado público o Manifesto dos Governadores.




      4 – Ofício de Ranieri Mazzilli ao Congresso Nacional, comunicando a posição dos chefes militares.




      5 – Reunião de Ranieri Mazzilli com os chefes militares em Brasília.




      6 – Sessão do Congresso Nacional, quando é marcada a posse do vice-presidente João Goulart na Presidência da República.




      7 – Posse do presidente João Goulart.




      27 – Assinatura do Decreto no 1.422, criando o cargo de ministro extraordinário para o Planejamento.


      





      1962




      Maio




      30 – Decreto no 1.106 do presidente do Conselho de Ministros, criando a Comissão de Nacionalização das Empresas Concessionárias de Serviços Públicos.




      Setembro




      3 – Aprovado o projeto sobre a remessa de lucros.




      15 – É instalado em Brasília o Conselho Nacional de Reforma Agrária.




      Dezembro




      31 – É anunciado, oficialmente, o Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social.


      





      1963




      Janeiro




      6 – Revogação do Ato Adicional número 4. Volta ao presidencialismo.




      24 – Posse do primeiro ministério presidencialista.




      Abril




      2 – Assassinato do líder camponês da Liga de Sapé, na Paraíba, João Pedro Teixeira.




      Maio




      5 – Deputado Leonel Brizola discursa em Natal, fazendo acusações ao comandante da guarnição militar local, general Muricy.




      6 – General Muricy recebe manifestação de desagravo por parte da oficialidade das três armas, sediadas em Natal.




      – Deputado Leonel Brizola discursa em Pernambuco, confirmando suas palavras em Natal.




      – General Muricy vai a Recife conferenciar com o comandante do 4o Exército, general Castelo Branco.




      7 – Comandante do 4o Exército envia relatório ao ministro da Guerra sobre incidente em Natal.




      8 – Deputado Leonel Brizola e Adauto Lúcio Cardoso trocam acusações mútuas na Câmara dos Deputados.




      9 – Deputado Hércules Correia declara que o CGT apoia as afirmações do deputado Leonel Brizola contra o general Muricy.




      Julho




      11 – Bancada do PTB, aliada aos “agressivos” do PSD, impede a votação do projeto de reforma agrária Milton Campos.




      Agosto




      4 – Rejeitado pela Câmara dos Deputados o Estatuto da Terra.




      Setembro




      4 – Chegada a Pernambuco do general Justino Alves Bastos, designado para o comando do 4o Exército.




      Outubro




      6 – O 4o Exército ocupa as pontes e cerca o palácio do governo em Recife, reprimindo manifestação de trinta mil camponeses.




      23 – General Justino Alves Bastos vai a Brasília receber a comenda da Ordem Nacional do Mérito Aeronáutico e é cumprimentado pelo ministro da Guerra por sua ação em Recife, durante as ocorrências do dia 6.


      





      1964




      Janeiro




      23 – Presidente João Goulart regulamenta a Lei 1.131, sobre capital estrangeiro.




      Março




      4 – Reunião secreta de generais favoráveis ao presidente, por temerem atentado contra sua pessoa.




      6 – Ministro da Justiça, Abelardo Jurema, examina a possibilidade de intervenção federal no Estado da Guanabara.




      13 – Comício das Reformas, na praça da República, Rio de Janeiro, com a presença do presidente João Goulart.




      15 – Presidente João Goulart envia mensagem ao Congresso Nacional conclamando-o a apoiar as reformas.




      16 – Reunião de líderes do CGT de vinte estados para traçar programa de ação imediata.




      17 – Manifestação da Federação das Indústrias, da Federação das Associações Comerciais, do Sindicato dos bancos e da Farsul contra o clima de agitação dominante no país.




      19 – Marcha da Família com Deus pela Liberdade em São Paulo.




      – Pronunciamento do marechal Eurico Gaspar Dutra contra a inquietação causada pelo governo Goulart.




      20 – Governador Magalhães Pinto faz declaração, em nome do povo de Minas Gerais, pela manutenção da ordem no país.




      – General Castelo Branco, chefe do Estado-Maior do Exército, faz pronunciamento aos militares sobre a conduta das Forças Armadas quanto à manutenção do clima de legalidade no país.




      28 – Reunião no aeroporto de Juiz de Fora, Minas Gerais, quando é marcado o dia do levante. Presentes, entre outros, marechal Odílio Denys, general Mourão Filho e governador Magalhães Pinto.




      – Oficialidade do 2o Exército apresenta sua solidariedade ao general Amauri Kruel.




      29 – Reunião na casa do general Mourão Filho, em Juiz de Fora, estando presentes general Carlos Luís Guedes, coronel José Geraldo, coronel Antônio Carlos Serpa, tenente-coronel Uri, tenente-coronel Falcão, major Matos e Antônio Neder.




      30 – Festa dos Sargentos, no Automóvel Clube do Brasil, no Rio de Janeiro, com a presença do presidente João Goulart.




      31 – Eclode o movimento revolucionário em Minas Gerais, com a saída das tropas comandadas pelo general Mourão Filho.




      – Reunião do presidente João Goulart com os ministros da Marinha e Aeronáutica, os comandantes do 1o Exército e da Vila Militar e o chefe do gabinete militar da Presidência da República no Palácio das Laranjeiras.




      Abril




      1 – General Amauri Kruel faz proclamação em nome do 2o Exército.




      – General Morais Âncora, acompanhado por dois outros generais, comparece ao Palácio das Laranjeiras para sugerir que o presidente Goulart deixe a Guanabara, por falta de segurança.




      2 – Presidente João Goulart parte de Brasília, de madrugada, para Porto Alegre.




      – João Goulart deixa Porto Alegre rumo ao Uruguai.


    


  




  

    

      Introdução




      Estávamos em plena crise. Bastaria atentar no fato de que, para um mesmo período presidencial, fixado entre 1961 e 1965, tivemos três presidentes; o primeiro, eleito (Jânio Quadros), foi levado à renúncia; o segundo, depois de enfrentar a árdua batalha da posse (João Goulart), foi deposto; o terceiro (Humberto Castelo Branco), levado à presidência por um movimento revolucionário. Essa sequência de substituições irregulares evidencia a crise política, o fato político dentro do qual se desenvolveram a crise militar e a crise socioeconômica.




      A crise militar se inicia em 1922, quando o presidente do Clube Militar, antigo ministro da Guerra e ex-presidente da República, o marechal Hermes da Fonseca, dirige-se, diretamente, ao comandante da guarnição federal de Pernambuco advertindo-o sobre a missão do Exército. É a negação da obediência ao chefe constitucional das Forças Armadas, o presidente da República. Por isso é advertido e preso. Porque é preso, a mocidade militar se insurge no Forte de Copacabana e na Escola do Realengo. É o primeiro 5 de julho, que se reproduzirá, dois anos depois, em São Paulo.




      Os militares revolucionários de 1964 reivindicam essa linhagem direta. É o exercício daquela função participante que o tenentismo cumpriu, naqueles dois levantes e depois na pregação revolucionária da Coluna Prestes, na participação no movimento de outubro de 1930, no Clube Três de Outubro, nas interventorias militares, na ocupação de São Paulo, na Guerra Paulista de 1932, na Constituinte de 1934.




      Reconstituídos os quadros políticos, restaurado o regime constitucional, recolheram-se os militares aos quartéis. Mas não se desinteressaram da política. A revolta vermelha de 1935 vai motivar o golpe de Estado de 10 de novembro de 1937, que foi feito pelos militares, embora Vargas apareça como seu principal personagem e beneficiário. Porque são os militares que assumem, de fato, a função de árbitro e estabilizador que farão sentir sempre que julgarem ameaçado o sistema existente.




      Os mais ativos participantes das conspirações que levaram a março de 1964 assinalam a novembrada de 1955 como o ponto de partida para aquele movimento. A intervenção dos militares, primeiro contra Vargas e depois nos impedimentos dos presidentes João Café Filho e Carlos Coimbra da Luz, deveria, na opinião desses revolucionários, ter se feito de maneira definitiva. Não atuando dessa forma, sua intervenção foi cerceada nos governos subsequentes, como ocorreu no impedimento da posse do presidente João Goulart, em setembro de 1961. Consequentemente, tiveram de deflagrar o levante militar de 31 de março de 1964.




      Na verdade, o movimento de março não se restringiu a um levante militar. Este se motivou na agitação das massas em torno de um programa de reformas socializantes que infundia o temor da comunização. Porque as reformas eram a solução para a crise. Apenas a maneira de as conduzir e o sentido que teriam provocaram a reação.




      Se a crise militar pode ser assinalada em seu início e acompanhada em seu desenvolvimento, nem por isso deixa de ser, também, um sintoma denunciando causas mais profundas. Se nas economias capitalistas dos países onde existem sociedades que hajam tomado plena consciência de seus problemas é possível conceber uma política de desenvolvimento nos moldes clássicos, os países que não reúnem tais condições têm de buscar outras formas de progresso material. É inevitável, neles, que a política econômica sofra a pressão dos grupos diretamente interessados na defesa de vantagens particulares.




      Até 1929, a economia brasileira dependia quase exclusivamente do café. O estímulo dos preços altos desenvolveu a maior cultura agrícola em extensão no mundo inteiro. Mas as grandes plantações de café feitas no período de 1927/1929, ao bafejo dessa política, entraram em produção a partir de 1931, exatamente quando os preços do produto foram reduzidos de dois terços no mercado mundial. Diante de uma superprodução que não encontrava compradores, o Brasil, obrigado a reduzir suas exportações, teve de enfrentar uma crise interna com a estocagem e o financiamento de sua principal mercadoria.




      Comprando café em proporção que chegou a ser superior a 10% do produto nacional bruto, o governo inflacionou a renda monetária e depreciou nossa moeda no exterior. A política de favores ao setor beneficiou os cafeicultores e fez crescer os preços relativos das mercadorias importadas. Criaram-se condições extremamente favoráveis à produção interna. Enquanto declinavam os lucros no setor cafeeiro, desenvolvia-se uma industrialização à base da substituição de importações. Os recursos financeiros e a capacidade empresarial foram se transferindo do tradicional setor exportador, principalmente de café, para a indústria, que tinha o mercado interno assegurado pelo protecionismo alfandegário.




      Tomando em conta o período entre 1929 e 1937, encontramos um declínio de 23% nas importações, enquanto cresceu a produção industrial em 50%.




      No após-guerra, assoberbado com vultosos estoques de café armazenados, o governo procurou manter a paridade do cruzeiro, que havia prevalecido durante o conflito, apesar do desnível que se apresentava com os preços mais elevados no Brasil do que nos Estados Unidos. Em consequência, subiram as importações, consumindo as reservas de divisas, acumuladas durante a guerra. A dívida comercial começou a se elevar.




      Foi introduzido um sistema de controle, com a proibição da importação de similares aos produtos fabricados no país, dando-se prioridade às importações de matérias-primas e equipamentos. Os investimentos industriais apresentaram alta taxa de rentabilidade.




      Essa industrialização de tipo substitutivo, apoiando-se em um mercado previamente criado pela economia de exportação, cresceu rapidamente, preenchendo o vazio criado por uma suspensão de importações, enquanto se manteve o nível da demanda. As dificuldades à importação de artigos não essenciais fizeram com que a produção, nesses setores, se tornasse a mais atrativa. As facilidades para a importação de equipamentos sobrecapitalizaram e sobremecanizaram as indústrias.




      As repercussões na estrutura social do país e nas instituições em que se apoiava o sistema tradicional do poder iam logo se fazer sentir.




      “A emergência de uma sociedade de massas, abrindo o caminho ao populismo, quando ainda não se haviam formado novos grupos dirigentes capacitados para definir um projeto de desenvolvimento nacional, em contraposição à ideologia tradicional, constitui a característica básica do processo histórico brasileiro, na fase da industrialização.”[1]




      O processo de industrialização se fez sem antagonismo com os grupos ligados à agricultura. Em muitas regiões, os industriais e os fazendeiros tinham interesses comuns. Isso contribuiu para que não se estabelecessem, desde logo, lideranças industriais com projeção política. Consequentemente, as constituições de 1934 e 1946 mantiveram a formação do Senado, com igualdade de representação para todos os estados. A representação proporcional, na Câmara dos Deputados, assegurava uma representação majoritária às velhas oligarquias dominantes em vastas regiões. Assim, o sistema federativo contribuía para manter uma influência decisiva das pequenas unidades e das regiões mais atrasadas.




      As modificações na estrutura social, com a industrialização e a urbanização, estabeleciam um predomínio do eleitorado urbano nos centros mais desenvolvidos. Essa situação criava importância, no plano nacional, na escolha do presidente e do vice-presidente da República. Estabelecia uma das razões de atrito entre o poder Executivo, representando essa nova influência, e o poder Legislativo, onde as velhas oligarquias dominavam o Congresso.




      A crise institucional




      A origem política do 31 de março decorre da crise institucional já delineada desde os primeiros anos de vigência da Constituição de 1946. Essa crise tem como traço fundamental a separação cada vez maior entre a nação e sua representação, gerando os episódios dramáticos que assinalam os últimos anos, sobretudo a partir de 1954. As crises de poder sucedem-se, nos vinte anos decorridos entre 29 de outubro de 1945 (deposição de Vargas) e 31 de março de 1964 (deposição de Jango). Nesse interregno, registraram-se os impedimentos de Café Filho e Carlos Luz, em 1955; a renúncia de Jânio, em 1961; a batalha da posse de Jango; a adoção do parlamentarismo; o plebiscito presidencialista. Os últimos acontecimentos do governo Jango confirmaram a permanência da crise.




      Nesse espaço de tempo, apenas dois presidentes concluíram seus mandatos: Eurico Gaspar Dutra e Juscelino Kubitschek de Oliveira. Ambos, porém, encerraram seus governos com espetaculares derrotas políticas e eleitorais.




      O situacionismo passou a perder as eleições quase sistematicamente, tanto no cenário federal quanto no estadual. A máquina político-administrativa mostrava-se incapaz de governar com eficiência, desgastando quaisquer dirigentes.




      Em uma análise sobre a crise institucional dos últimos trinta anos, Newton Rodrigues demonstrou que o processo de industrialização e urbanização, o ingresso acelerado e não ordenado de grandes massas no processo político e a rigidez do sistema foram, ao longo do tempo, acentuando as fissuras institucionais. O regime, com a falta de representatividade, perdera a capacidade de autocorrigir-se, essencial nos regimes realmente democráticos. As eleições passaram a ser antes um elemento de protesto do que afirmações políticas de natureza positiva, desde que se mostravam insuficientes para a organização do poder.




      A eleição de Jânio




      A vitória de Jânio significou menos a afirmação de tendências partidárias e de uma organização política do que o diagnóstico irrecusável de que estavam ultrapassadas as agremiações existentes. Enquanto as forças que apoiavam a candidatura do general Henrique Duffles Teixeira Lott somavam cerca de 80% do eleitorado, o partido que lançara o nome de Jânio Quadros obtivera, em 1958, apenas 20% de legendas. O resultado do pleito, em que Jânio recebeu quase seis milhões de votos, rompeu o controle das cúpulas partidárias.




      O sistema eleitoral reduzira-se a uma expressividade cada vez menor, faltando à sua finalidade de formar governos estáveis e operantes. Proliferaram as alianças de legendas. Essas alianças esvaziavam os partidos, ou surgiam desse próprio esvaziamento: “Os deputados eleitos em alianças foram 135, em 1958 (para um total de 326), e a composição federal atingira distorções de espantar. Basta ver que, embora somados, o PSD, a UDN e o PTB só houvessem alcançado, no pleito, 45,52% dos sufrágios, suas bancadas somariam mais de 77% no plenário, fenômeno que seria agravado depois”.




      A eleição de Jânio deu-se dois anos mais tarde. A dobradinha Jan-Jan permitiu-lhe arrebatar a massa eleitoral de seu antagonista. O Congresso, em funcionamento, já não correspondia às necessidades e aspirações do eleitorado. A eleição de Jânio tinha todas as características de um protesto das urnas, pois vencera, precisamente, contra o sistema imperante desde 1945 – a aliança das cúpulas PSD-PTB, enfraquecidas agora em suas antigas bases. O Executivo e o Legislativo não se entendiam.




      Outra consequência dessa distorção fora a escolha do vice-presidente. Configurava-se o caráter agudo da crise: os partidos anulados eleitoralmente continuavam dominando os postos-chave do Congresso; o presidente, vencedor por esmagadora maioria, era prisioneiro desses mesmos partidos, que controlavam o Congresso. E tinha como vice-presidente o chefe da oposição.




      A renúncia de Jânio




      A renúncia de Jânio evidencia a falência do sistema: “Ao velho Congresso, mais esvaziado ainda quanto à representatividade em face dos resultados iniludíveis do pleito presidencial de 1960, devolvia-se a decisão da política: ao chefe da oposição, derrotada na véspera, caberia, de jure, o comando do Estado, que ele nem sequer ousara pleitear, pela clara inviabilidade de obtê-lo por via direta. Estávamos diante de situação inteiramente sui generis: a de uma designação indireta do chefe de Estado, pela via oblíqua da renúncia. Mas estávamos, também, diante de uma clara determinação legal, e nunca, em tal medida, revelara-se tão absurda a legislação nem tão grandes os impasses”.




      A incontestável liderança popular de Jânio Quadros reforçara-se em seus poucos meses de governo, e eis que agora ruía por vontade própria. O Congresso oposicionista aceitou de pronto a formalização da renúncia, e o país se viu diante de um grande sentimento de frustração. A mesma afirmação de voto, que exigira mudanças, reclamava agora o respeito às urnas, embora elas houvessem exigido precisamente uma política diversa de que sempre executara e que continuava a representar o vice João Goulart.




      Encontramo-nos, precisamente, naquele momento, em fase de carência de lideranças políticas, suscetíveis de conduzirem a uma saída institucional. E, na ausência delas, tenderia, naturalmente, a preponderar o formalismo jurídico, que se expressava na posse ao eleito. Embora isso, na realidade, significasse posse ao não propriamente escolhido, pois, enquanto Jânio Quadros arrecadara 5.600.000 votos, João Goulart ficara-lhe distanciado de mais de um milhão de votos, em circunstâncias bem menos expressivas da vontade popular, em vista dos expedientes eleitorais de que falamos antes (chapa Jan-Jan).




      A crise chegava ao ponto crítico. O sistema político deteriorara-se. O processo eleitoral não fora submetido às necessárias reformas que lhe restabelecessem a suficiente representatividade. Deixara de haver o diálogo entre os dois poderes porque o interlocutor válido se tornara ausente. O Congresso quedara-se perplexo diante da renúncia inopinada, mas que resultara lógica pelo agravamento do impasse. Tendo de deliberar sobre um fato que transcendia a pessoa do renunciante, porque alcançava o seu substituto – vice-presidente do candidato derrotado, presidente de um partido que não apoiara Jânio, contudo seu companheiro em uma aliança eleitoralista, na mais estranha das consequências de uma legislação eleitoral absurda e perigosa –, esse parlamento jogava, também, a sua própria sorte ante a iminência de uma ditadura militar. Ultrapassado pelos fatos, faltava-lhe condições para romper o impasse. Suas correntes majoritárias, interessadas em preservar as instituições, recebiam, de fato, o presente de uma presidência que não haviam alcançado nas eleições, em que haviam sido derrotadas com seu candidato Lott.




      A posse de Jango era vetada por destacados chefes militares. Um grupo de líderes políticos, reunidos na casa do antigo ministro da Justiça do presidente Café Filho, José Eduardo do Prado Kelly, no próprio dia da renúncia, considerava a investidura do vice-presidente uma temeridade para as instituições. Mas contestá-la pelas armas seria assumir os riscos de uma guerra civil, porque o Sul se levantava, com o governador do Rio Grande, Leonel Brizola, cunhado de Jango, já apoiado pela população, pelo cardeal-arcebispo dom Vicente Scherer, pelo comando do 3o Exército, general Machado Lopes. E o movimento legalista se alastrava nas Forças Armadas e nos grandes centros.




      Ainda foram tentados esforços dessa liderança política, dirigindo-se os próceres à base militar de Cumbica, onde o ex-presidente se manteve dois dias, primeiro dentro do avião presidencial, depois em instalações da base, dando ordens e tendo, consigo, a faixa presidencial que reclamavam de Brasília. Os governadores de Minas Gerais e de São Paulo apelaram para que Jânio voltasse atrás, mesmo depois que o Congresso deliberara, de imediato, a aceitação da renúncia e empossara o presidente da Câmara, deputado Pascoal Ranieri Mazzilli, na Presidência interina da República. Houve mais. Quando o navio em que Jânio embarcara se avizinhava da Bahia, os chefes militares cogitaram enviar um vaso de guerra para interceptá-lo, a fim de que desembarcasse o ex-presidente em Salvador. Na capital baiana, um avião da FAB o recolheria, trazendo-o de volta a Brasília para reassumir.




      Jango e as reformas de base




      Jango herdara uma pesada herança dos governos anteriores. Dele se exigia uma série de reformas que, para serem implementadas, reclamavam poderes absolutos. Ao mesmo tempo, porém, tinha de ater-se a preceitos constitucionais que foram, forçosamente, suprimidos ou alterados por força das circunstâncias depois de 1964. A crise favorecia a agitação, e a muitos pareceu que nessa agitação se resumia a própria crise. Na turbulência característica desse processo, as correntes exaltadas e as influências intrínsecas ou extrínsecas, interessadas em impedir as reformas anunciadas, atuaram desassombradamente. O estudo daquele período revela, com surpresa, que os fatos desencadeantes do desfecho fugiram totalmente do controle daquele que detinha o poder. Jango foi arrastado pelos acontecimentos. A base política que o acolheu, pressurosa em afastar Jânio, não se manteve coesa ao seu lado no episódio final, quando ele tenta, primeiro no Rio, depois em Brasília, manter-se no poder e refugia-se no Rio Grande, onde lhe resta a última esperança de governar. Ainda em Brasília, confiante na palavra do comandante da guarnição militar, o Congresso cogita seu impedimento. E quando deixa a capital federal, os congressistas decretam a vacância de cargo do presidente que ainda se achava em território nacional e comunicava ao Congresso, pela voz de um dos seus líderes, que permanecia no exercício da Presidência da República.




      Esse acontecimento final ainda obedece a uma sequência. A crise parlamentar já havia anulado as legendas partidárias. Os grandes partidos achavam-se divididos em uma série de subtítulos. Novas aglomerações de forças ocupavam o lugar das lideranças inoperantes. A Frente Parlamentar Nacionalista, os Autênticos, toda uma gama de rótulos definia o novo panorama político. Na verdade, havia um bloco coeso, conservador, contrário às reformas. Enquanto o outro bloco apoiava a renovação. Isso independentemente das legendas. Sem obediência às lideranças, porque o Legislativo e o Executivo não eram mais dois poderes harmônicos, e sim duas forças conflitantes.




      Quando Jânio renunciou, houve pressão para que Jango também renunciasse, abrindo a possibilidade de convocação de novas eleições. Mas essa fórmula, aparentemente conciliatória, não teria sido possível aplicar porque a marcha dos acontecimentos, as dissidências profundas que logo se estabeleceram entre os políticos e nas próprias Forças Armadas radicalizaram, de pronto, as posições.




      Foi quando surgiu a fórmula parlamentarista como terapêutica sintomática. Não curava o mal. Contornava uma situação, até mesmo pela inoperância que trazia no seu seio. Se, porém, expressava um esforço de solução pacífica, aceita pela nação, demonstrando a possibilidade de uma grande união em defesa da Constituição, as dúvidas, as dissidências continuavam a existir.




      Por outro lado, o presidente Goulart, já no ato da posse, fizera clara restrição à alteração de seus poderes. E a linha de atuação que desenvolveria iria demonstrar que não estava decidido a aceitar o Ato Adicional. Contudo, Jango dispunha de maioria mais que tranquila para qualquer votação. Numa Câmara com 326 deputados, o PSD e o PTB, que o apoiavam, somavam 262 deputados.




      Em 1962, vieram as eleições. O pleito, convocado para 7 de outubro, destinava-se a eleger dez governadores estaduais, entre os quais os de São Paulo, Rio Grande, Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro. Renovava dois terços do Senado e a totalidade da Câmara Federal e das assembleias estaduais. Implicava ainda eleições municipais para as Câmaras de Vereadores e as prefeituras.




      Na Câmara Federal, o PSD, o PTB e a UDN aumentaram suas bancadas em termos absolutos, e os dois últimos em termos relativos, sendo bem mais acentuado o aumento dos petebistas, que se colocaram como segunda bancada. A análise minuciosa das eleições de 7 de outubro demonstra, porém, a derrocada acelerada dos partidos como instituições. Enquanto as três grandes legendas caíram em relação aos pleitos anteriores, as alianças de legendas, transformadas em processo invencível, concentraram 39% dos votos, os quais, em brancos e nulos, ultrapassaram os 18%. Cento e noventa e três deputados, alguns totalmente desconhecidos, elegeram-se por esse processo, num total de 409.




      Para os governos estaduais, a análise ainda se mostraria mais surpreendente, não sendo raros os casos em que UDN e PTB marcharam juntos para a vitória. Um destaque a fazer: a derrota de Jânio Quadros, em São Paulo, para Ademar de Barros, por estreita margem de votos (3,7% do total), em consequência do apoio do PTB, da UDN e do PSD a José Bonifácio Nogueira. Isso demonstrava a profunda confusão imperante nos círculos políticos, o predomínio dos interesses locais sobre os nacionais. Ao mesmo tempo, anulava as possibilidades de reafirmação de uma liderança, ainda forte, no meio popular, como vinham revelar as urnas.




      A agitação manifestada nas greves, nas reivindicações de direitos, de salários, que tumultuaram a gestão Jango Goulart, denunciava o conflito profundo que existia entre as massas urbanas, sem estruturação definida e com lideranças populistas, e a estrutura de poder que ainda controlava o Estado. Enquanto os líderes populistas reivindicavam rápida modernização do país, as modificações estruturais, as reformas de base, a classe dominante tradicional usou a pressão populista como espantalho para submeter ao seu controle os novos grupos patrimoniais, surgidos com a industrialização. É esse conflito de poder que ocupa o centro da luta política e torna impraticável a execução de qualquer programa por parte dos dirigentes. A existência desse conflito fundamental ameaça, por fim, o próprio funcionamento das instituições básicas em que se apoia o poder. Assim, a intervenção militar teria de ocorrer, mais cedo ou mais tarde, dependendo de condições mais ou menos favoráveis ao golpe.




      Os americanos e a queda de Jango




      Não foi a primeira vez que se ligou um fato político brasileiro à influência dos Estados Unidos. Quando Vargas se suicidou, a mesma acusação foi feita. E, aludindo às forças ocultas que teriam forçado sua renúncia, Jânio deixou-a no ar. Ela teria de se repetir na queda de Jango. O problema, de resto, não diz respeito apenas ao Brasil. Há toda uma vasta bibliografia americana tratando da questão. É ler Alfred Stepan (The Military in Politics – Changing Patterns in Brazil); John J. Johnson (The Military and Society in Latin America); Claudio Veliz (The Politics of Conformity in Latin America); Ronald M. Schneider (The Political System of Brasil); Samuel P. Huntington (Political Order in Changing Societies); G. Lowell Field (Comparative Political Development, The Precedent of the West); além do livro de Thomas Skidmore, que já foi publicado pela Editora Saga, sob o título mais comercial de Brasil – De Getúlio a Castelo. No apêndice desse livro, a participação americana é considerada. Sob o enfoque americano, naturalmente.




      No trabalho pessoal de pesquisa, obtive a informação, de fonte reservada, de que elementos destacados do movimento haviam sido procurados por um estranho personagem, que se dizia grego e representante de um organismo internacional de combate ao comunismo, logo identificado como a CIA. Oferecia armas e tudo o que fosse necessário. Em prosseguimento, teria havido novos contatos, já com o adido militar norte-americano, o então coronel Vernon Walters, e, finalmente, com o próprio embaixador Lincoln Gordon. Às vésperas da revolução, uma esquadra americana estava em condições de alcançar a costa brasileira para eventual auxílio aos revolucionários, sob a motivação de prestar assistência aos súditos norte-americanos e aos interesses americanos, como foi feito, mais tarde, em São Domingos. Tais entendimentos foram feitos sob a declaração de que não se tratava de intromissão em nossa política interna, mas de apoio ao combate ao comunismo.




      Uma negociação dessa natureza, se existente, é difícil de comprovar cabalmente. Tendo de fato ocorrido, só será revelada muitos anos depois, em remoto volume do Foreign Relations (anais que ainda agora estão publicando matéria referente a 1947), ou em alguma revelação dos papers secretos da CIA. Mas vamos seguir a pesquisa. A informação de que houvera entendimentos com esses elementos norte-americanos foi-nos confirmada pelo general Olympio Mourão Filho, que sabia da possibilidade de aproximação de uma esquadra, se necessário. Disse-me ele, contudo, que nenhum auxílio militar chegou a ser efetivamente prestado.




      O general Carlos Luís Guedes menciona o plano estabelecido para o abastecimento e a ajuda em armas e munições, adquiridas no exterior, “eventualidade sobre a qual mantivera conversas com o adido militar da embaixada norte-americana, coronel Walters, e com o agente consular dos Estados Unidos, mr. Lawrence”.




      Quando ainda não se comentava essa participação norte-americana no movimento de 1964, Skidmore publicou extenso trabalho no Jornal do Brasil, mais tarde reproduzido em apêndice no seu livro já mencionado. Negando, embora, a participação oficial do governo americano ou de seu embaixador, Lincoln Gordon, Skidmore afirma que a embaixada estava bem informada sobre a conspiração e se refere a pelo menos três contatos entre os conspiradores e a embaixada antes de 31 de março de 1964, tendo esta lhes oferecido materiais de guerra em caso de necessidade. A resposta foi que, no momento, não precisavam de material de guerra, que tinham em abundância, mas talvez precisassem de combustível, se a luta se prolongasse.




      Depondo perante o Comitê de Relações Exteriores do Senado norte-americano, o embaixador Lincoln Gordon negou a participação oficial da embaixada. Reconheceu que seu adido militar, coronel Vernon Walters, estava bem informado sobre a marcha da conspiração. Posteriormente, já não mais como embaixador, mas como professor universitário, Lincoln Gordon falou claramente ao jornalista brasileiro Elio Gaspari.[2] No dia 30 de março de 1964, quando estava assistindo em casa, pela televisão, ao discurso de Jango no Automóvel Clube, recebeu um telefonema de Washington, do subsecretário de Estado Dean Rusk, com quem mantinha frequentes contatos naqueles dias. Sua informação foi precisa: a situação estava piorando. No dia seguinte, ao chegar à embaixada, Walters comunicou-lhe que havia um levante em Minas, tendo informação segura de que a tropa estava sob o comando do general Mourão Filho. Quanto à presença da esquadra americana, Lincoln Gordon respondeu: “É possível que tenha ocorrido algum movimento da frota, mas isso se deveria ao fato de que, na época, existiam quarenta mil americanos no Brasil, e toda embaixada tem sempre um plano de retirada de emergência para nacionais. Esse plano é atualizado de seis em seis meses. No caso do Brasil, pelo tamanho do país, tínhamos um plano bastante complexo. E ele tinha sua razão de ser. As ameaças de Leonel Brizola contra os Peace Corps me preocupavam. Eu pensei na hipótese de uma guerra civil, e nesse caso os cidadãos americanos tinham de ser retirados. Portanto, é possível que a nossa Marinha tenha pensado em ajudar nossa operação”. Gordon confirma que foi procurado por militares e civis que pediam o auxílio americano. Acrescenta que “em 1963, houve um contato entre um funcionário da embaixada e um civil bastante respeitável que lhe contou uma longa história de uma conspiração. Ele pedia apoio só para o caso de uma guerra civil. Eu respondi que esse era um problema exclusivamente brasileiro e que o movimento não poderia depender de uma resposta nossa”.




      O então coronel Vernon Walters, depois promovido a general, é hoje a segunda pessoa da CIA. Se houvesse interferência americana no processo revolucionário brasileiro, não seria oficialmente, por intermédio da representação credenciada do embaixador Lincoln Gordon. Só poderia ser feita pela CIA. Estaria ela preparada para essa tarefa? Caberia essa missão dentro de seus planos?




      É outro embaixador, John Tuthill, que sucedeu Lincoln Gordon, quem revela o quadro excessivo de pessoal na representação americana. Ficou famosa a operação Topsy, que deixou vazios andares inteiros do prédio da USAID. Também tendo deixado o serviço diplomático, para lecionar economia em Bolonha, na Itália, publicou na Foreign Policy um artigo onde conta como reduziu de 920 para 527 as pessoas dessa representação. A missão militar, com 54 oficiais e praças, baixou para um terço.




      Os militares no poder




      A conduta dos militares nos países sul-americanos e, particularmente, no Brasil é objeto de estudo nos Estados Unidos. Recentemente, foi publicada em Washington, encomendada pelo Departamento de Estado à Rand Corporation, uma análise de caráter científico da ação dos militares na revolução brasileira. O movimento de 1964 marca o fim do papel tradicional dos militares na política e o aparecimento de novos padrões. Até então, os militares atuavam como o poder moderador. Derrubavam um presidente, mas não ocupavam o poder. Esse conceito tradicional de seu papel na política brasileira resultava de uma confiança relativamente alta na habilidade dos civis para governar e, paralelamente, na pouca confiança em sua própria aptidão política. Esse ponto de vista foi defendido, ainda em 19 de setembro de 1955, num discurso na Escola Superior de Guerra, pelo general Castelo Branco: “Há aqueles que recomendam, como o melhor caminho para a participação dos militares na recuperação do país, intervir e assumir o controle do governo. Os mais sinceros dizem que isso é necessário devido à incapacidade das instituições políticas para resolver os problemas da nação [...]. As Forças Armadas não podem, se são fiéis à sua tradição, fazer do Brasil uma outra ‘republiqueta’ sul-americana. Se nós adotarmos esse regime, entraremos nele pela força, haveremos de mantê-lo apenas pela força e sairemos dele pela força”.




      Essa tradição teria terminado em 1964. À medida que a sociedade muda, também muda o papel dos militares. Outro autor americano (José Nun – A Latin American Phenomenon) mostra que, na sociedade oligárquica (tradicional ou agrária), o soldado é um radical; numa sociedade de classe média, ele é participante (na política) e um árbitro; mas, quando a sociedade de massas desponta no horizonte, ele se torna o conservador guardião do status quo. Assim, quanto mais atrasada é a sociedade, mais progressista é o papel dos militares; quanto mais adiantada a sociedade se torna, tanto mais conservador e reacionário o papel de seus militares.




      O problema da segurança nacional




      A Segunda Guerra Mundial mudou o conceito de segurança nacional de muitos países, a começar pelos Estados Unidos. O primitivo conceito de isolacionismo, baseado na doutrina de Monroe, perdeu sua razão de ser. Na Segunda Guerra Mundial, a segurança dos Estados Unidos tornou-se a segurança do hemisfério.




      No mundo de após-guerra, a bipolarização do poder e a divergência fundamental entre as duas superpotências – Estados Unidos e Rússia – alargaram a todas as nações americanas a faixa de segurança dos Estados Unidos. Essa é a teoria atual de segurança do Pentágono.




      Os oficiais brasileiros que formaram a FEB, cursaram a Escola Superior de Guerra e estagiaram nos Estados Unidos identificaram-se com essa teoria. É óbvio que esse conceito abrange participação militar e objetivos econômicos, porque “segurança e desenvolvimento constituem temas inseparáveis”.




      Nos países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, o problema político tende a assumir destaque. E, refletindo e resultando de condições peculiares a esse subdesenvolvimento, sua evolução não é, necessariamente, idêntica à dos países desenvolvidos, onde o acontecimento político tem menor relevo.




      Uma preocupação constante dos escritores americanos é a instabilidade dos governos sul-americanos. Para G. Lowell Field, há três tipos de regimes políticos. Dois deles estáveis e o terceiro instável. A grande maioria dos países do mundo moderno enquadra-se entre os regimes classificados como instáveis, chamados pelo autor de “regimes de linhagem principal”. Nesses países, os arranjos institucionais para representação política e tomada de decisões não são vistos como inquestionavelmente legítimos por todos os segmentos da elite. A consequência desse fato é a possibilidade de mudança de governo (sucessão ou transmissão do poder) através de golpe militar.




      Os regimes políticos estáveis compreendem dois grupos: a) regimes representativos consensuais, encontrados geralmente entre as nações mais avançadas economicamente, cujas populações economicamente ativas encontram trabalho sobretudo nos setores terciários da economia (o contingente empregado na agricultura é mínimo). Exemplos: Estados Unidos, Inglaterra, Suécia. Nesses países, a transmissão de poder está institucionalizada, não havendo possibilidades reais de golpe; b) regimes totalitários ou utópicos: caracterizam-se pela profissão de uma ideologia compulsória pela elite do poder. Exemplos: países comunistas, a Itália fascista, a Alemanha nazista. Nesses casos, jamais houve transmissão de poder através de golpes. Houve mudança de regime por causa de intervenção armada de forças estrangeiras.




      Entre os países com regimes representativos consensuais, encontram-se alguns exemplos de países relativamente subdesenvolvidos: o México, a Índia, a Tunísia e a Tanzânia. Neles o governo parece também estar institucionalizado, os partidos políticos são reconhecidos como legítimos e têm logrado representar os segmentos importantes da elite (no México, o PRI; na Índia, o Partido do Congresso; na Tunísia, o Neo-Destour; e na Tanzânia, o Tanu). São poucos, porém, os países cujo sistema político se institucionalizou em fase de atraso econômico.




      Samuel P. Huntington considera a mais importante distinção entre os diversos países não a sua forma de governo, mas o grau desse governo. As diferenças entre democracia e ditadura são menos importantes que as diferenças entre os países cujos governos ou regimes políticos se caracterizam por consenso, legitimidade, eficiência, estabilidade e aqueles que carecem dessas qualidades. Os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e a União Soviética têm formas diferentes de governo, mas em todos os três sistemas o governo governa. Cada um é uma comunidade política marcada por impressionante consenso popular, no que tange à legitimidade do sistema político. Todos os três têm instituições políticas fortes, adaptáveis e coerentes, inclusive partidos políticos bem organizados e sistemas efetivos de controle civil sobre as Forças Armadas, além de processos razoavelmente eficientes para regular a sucessão (transmissão de poder) e para controlar conflitos políticos.




      Nos países subdesenvolvidos da África, Ásia e América Latina, onde a elite da comunidade política se acha dividida contra si própria, e as instituições políticas têm pouco poder e menos majestade, os governos simplesmente não governam. Na América Latina, nas duas décadas depois da Segunda Guerra Mundial, somente México, Chile e Uruguai é que mantiveram intactos os processos constitucionais; nos demais países ocorreram golpes. Atualizando essa análise, apenas ao México se aplica a exceção, pois o Chile e o Uruguai passaram a confirmar a regra.




      Quando os grupos urbanos da classe média se tornam os elementos dominantes na política, os militares assumem uma função de árbitro e de estabilizador (poder moderador). Se a sociedade é capaz de caminhar na direção de uma política de massa, com instituições políticas razoavelmente desenvolvidas (como no México), os militares assumem um papel não político e profissional. Porém, quando isso ocorre em sociedades desprovidas de instituições políticas eficazes, os militares envolvem-se em um esforço conservador para proteger o sistema existente contra as incursões das classes baixas, particularmente das classes urbanas baixas. Nesse sentido, o seu papel histórico consiste em abrir a porta para a classe média e fechá-la para a classe baixa.




      A implicação básica é a seguinte: se os militares acreditam na habilidade do segmento civil da elite de poder, na sua capacidade de manter o status quo e de neutralizar os grupos urbanos da classe baixa (proletariado e lupenproletariat), as Forças Armadas não intervêm no processo político. Se os civis falham como mantenedores da ordem social existente e põem em jogo a segurança dos grupos de classe média, a intervenção militar ocorrerá mais cedo ou mais tarde, dependendo de condições mais ou menos favoráveis ao golpe. Para Alfred Stepan, “o golpe é obviamente precipitado quando a sobrevivência das instituições militares é posta em dúvida”.




      O problema da segurança em escala mundial




      Depois da Segunda Guerra Mundial e da bipolarização do poder, marcada pela divergência fundamental entre duas potências, não era mais admissível, no mundo capitalista, um sistema de segurança que não tivesse como último elemento de apoio o poder militar dos Estados Unidos. A expansão externa das grandes empresas norte-americanas repercutiu de maneira diversa nos países de sistemas econômicos já estruturados – países industrializados da Europa e o Japão – e na América Latina e no Brasil, onde ensejou a criação de amplas facilidades com o objetivo de interiorização de atividades produtivas, notadamente no setor manufatureiro. A hegemonia de uma superpotência exige esferas de influência, que são também sistemas de dominação econômica, porque segurança e desenvolvimento constituem teses inseparáveis.




      Dentro dessa doutrina, os Estados Unidos, oficialmente por seu governo, através da representação diplomática, ou por intermédio da CIA, têm que considerar de relevância os problemas da política interna da América.




      Março de 1964 é um episódio da Guerra Fria. Já é possível analisá-lo no confronto das correntes históricas antagônicas, nas marchas e contramarchas do processo renovatório. Esse choque se reflete nas Forças Armadas, mais nitidamente a partir da Segunda Guerra Mundial. A FEB traz, em seus heróis, os líderes dos grupos que se defrontarão em 1945, 1950, 1955, 1961 e 1964.




      Março de 1964 não se esgota na ação militar. Há toda a mobilização de uma sociedade, de suas forças progressistas e conservadoras, na conquista de novos horizontes ou na defesa de seus direitos e privilégios. Antes do levante de 31 de março, há estruturação de forças econômicas e sociais, nas campanhas do IBAD, do IBES e do GAP, para a constituição de um Congresso que votasse as suas leis, e a formação de uma mentalidade conformada em suas doutrinas. A essa preparação, que custou trabalho, inteligência e dinheiro, seguiu-se larga preparação da opinião pública, através da utilização dos meios de comunicação de massas, imprensa, rádio, televisão, culminando nas maciças demonstrações das Marchas da Família.




      O movimento de 1964 se inicia seguindo a tradição de influência moderadora que caracterizou a atuação dos militares na política brasileira desde a implantação da República: intervindo sempre que considerassem em risco as instituições do regime que haviam fundado. Filia-se, mais recentemente, aos movimentos de 1922, 1924, 1935, 1937, 1945, 1954, 1955 e 1961. Por isso mesmo, em 1964 e nos dias que se seguem, vamos encontrar os tenentes Odílio Denys, Osvaldo Cordeiro de Farias, Nélson de Melo, Artur da Costa e Silva, Emílio Garrastazu Médici, Eduardo Gomes, Juarez Távora.




      Pela sua origem e evolução, deveriam ter cabido ao grupo inicial a direção e o poder. Contudo, foi outro grupo, cujas características diferenciam-se, que empolgou o poder, o grupo conhecido como o da Sorbonne, aquele que mais exatamente representava a tendência evoluída. Esse fato serviu de base para a teoria exposta por Alfred Stepan, caracterizando o castilismo pelos seus homens, sua formação, sua tendência, concretizadas na aspiração de que a missão dos militares incluísse um papel mais ativo nos campos político e econômico.




      

        

          [1]. Celso Furtado, “Obstáculos políticos ao crescimento econômico no Brasil”. Trabalho apresentado à conferência “Obstacles to Change in Latin America”, promovida pelo Royal Institute of International Affairs (Chatham House), fevereiro de 1965, Londres, in Revista Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, no 1.
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      PRIMEIRA PARTE




      A batalha da posse




      A renúncia




      Era uma sexta-feira, fim de semana parlamentar. A agenda oficial começava com a cerimônia comemorativa do Dia do Soldado. Muitos parlamentares preparavam-se para se ausentar da capital federal, aproveitando o meio-feriado para uma visita a seus estados. Tudo fazia crer que o dia 25 de agosto de 1961 teria pouca atividade nas duas Casas do Congresso.




      Entretanto, houve uma convocação extraordinária diante de uma denúncia grave, oferecida ao país com todo o aparato teatral pelo governador Carlos Lacerda, da Guanabara. Alertara ele a nação para um golpe de Estado, a ser desferido contra as instituições pelo presidente da República, e para o qual havia sido convidado pelo ministro da Justiça, Pedroso Horta.




      A crise vinha se agravando. Havia se estabelecido um choque entre os senhores Jânio Quadros e Carlos Lacerda, choque esse apresentado como sendo uma divergência em relação à política externa do país. O governador da Guanabara, na noite de 24, utilizando uma cadeia de emissoras de televisão, formulara a denúncia. Àquele tempo não havia transmissão de televisão em Brasília. O pronunciamento foi captado, de modo imperfeito, nos aparelhos de rádio. O resumo publicado nos matutinos também não era satisfatório.




      Por isso, reuniram-se os deputados na madrugada de 25, alertados pelos senhores Ernâni do Amaral Peixoto e José Maria Alkmin, presidente e líder do PSD na Câmara, respectivamente. Mas nenhuma deliberação foi então tomada. Às 9h, novamente reunidos os deputados, foram apresentados à mesa dois requerimentos: um, formulado pelos líderes José Maria Alkmin e Paulo Lauro, pedindo a convocação do ministro da Justiça; outro, do deputado Miguel Bahury, em aditamento, para que a Câmara se constituísse em comissão geral, com a convocação do governador Carlos Lacerda, para o exame da denúncia que o mesmo formulara. Nos debates que se travaram, foi versada a questão de ter o ministro de Estado convocado um prazo de até vinte dias para atender à convocação. Entendeu-se que, dada a relevância da matéria, a designação de hora, por parte da Câmara, significava a urgência que se tinha de ser ouvido o ministro, o qual, porém, poderia – e tinha o direito de fazê-lo – indicar outra hora e outra sessão para prestar as informações devidas.




      A sessão foi suspensa e anunciada a ordem do dia da sessão ordinária, às 14 horas.




      O presidente da Câmara dos Deputados, na manhã do dia 25, teve uma conversa com o líder da maioria, deputado José Maria Alkmin. Tinham sido informados pelo senhor Ernâni do Amaral Peixoto, presidente do PSD, no momento no Rio de Janeiro, de que estariam se processando fatos anormais na política e seria de toda conveniência permanecerem atentos. Aquela troca de impressões entre os dois deputados deveria se prolongar durante a sessão matutina da Câmara, que ia discutir o requerimento de convocação do ministro da Justiça. E só foi interrompida porque Ranieri Mazzilli desejava comparecer à solenidade que o presidente da República presidiria, em comemoração ao Dia do Soldado. Por isso, dirigiu-se para a área dos ministérios. Lá encontrou alguns deputados comentando os acontecimentos da véspera. Estavam apreensivos. Não eram muitos, pois a maioria se encontrava concentrada na Câmara para o andamento dos trabalhos quanto à convocação do ministro da Justiça para depor. Mazzilli, na solenidade, encontrou-se com o ministro Pedroso Horta e conversou com ele. Sentiu-o bastante inquieto. O ministro da Justiça falou-lhe sobre a sessão que estava se realizando na Câmara e disse que os fatos seriam logo esclarecidos de modo definitivo.




      De volta à Câmara, Ranieri Mazzilli assumiu a presidência dos trabalhos e conversou com o deputado Alkmin, que se encontrava no plenário, dizendo-lhe que havia observado aquela inquietação e que deveriam acompanhar os acontecimentos com a preocupação de identificar as origens, as causas do mal-estar. Ao que Alkmin lhe respondeu: “Nós vamos ter que enfrentar mar grosso”.




      Pouco depois, Mazzilli foi avisado, por um funcionário do gabinete da Presidência da Câmara, que havia um coronel que desejava conversar com ele naquele momento. Eram 11 horas, 11h30. O oficial pedia licença para chegar até a mesa, evitando assim que o presidente se deslocasse, não lhe causando com isso qualquer desconfiança. Autorizado, o coronel disse a Mazzilli que os ministros militares o convidavam a comparecer a uma reunião que se estava processando no gabinete do ministro da Guerra. O motivo era uma comunicação muito grave. E os ministros esperavam dele essa gentileza, pois era indispensável a presença do presidente da Câmara. Eles, no momento, não poderiam se ausentar do ministério sem causar desconfiança, por isso solicitavam a presença de Mazzilli. Este respondeu ao oficial que iria: “Pode avisar que irei”. Ao que o coronel retrucou que o ficaria aguardando, à saída, pois seguiria à sua frente, a fim de facilitar-lhe o caminho.




      Mazzilli conseguiu livrar-se do oficial por uns instantes, tempo suficiente para entender-se com o deputado Alkmin. Era preciso que ele soubesse que a situação estava mudando bruscamente, já na área militar, pois estava sendo convocado pelos ministros militares. Naquele momento, Mazzilli tinha em mente a ausência do vice-presidente da República, o que o deixava ainda mais preocupado. Na conversa que teve com Alkmin, na mesa da Presidência da Câmara, disse-lhe o seguinte: “Eu preciso que você me siga. Vá noutro carro, atrás do meu, pois quero verificar, realmente, para onde estou sendo levado. Depois você segue para a minha residência, onde deverá aguardar a minha chegada. Se o tempo de espera lhe parecer desarrazoado, de modo que julgue necessário tomar qualquer providência, fique sabendo que fui convocado para ir ao gabinete do ministro da Guerra, e estarei lá conferenciando com ele”.




      Quando Ranieri Mazzilli chegou ao gabinete do marechal Denys, lá encontrou os três ministros militares. Receberam-no com muita cortesia, e logo o ministro da Guerra tomou a palavra. O presidente da Câmara fora chamado para uma conversa de homens com responsabilidade cada vez mais grave naquele momento. Os ministros haviam sido informados, pelo presidente Jânio Quadros, de que este entregaria um documento de renúncia ao Congresso por intermédio do ministro da Justiça. E mais – que esse documento já havia sido encaminhado. Desse modo, mais tarde, deveria ocorrer a substituição, a sucessão do presidente da República. A surpresa de Ranieri Mazzilli foi ainda maior quando os ministros lhe declararam que o fato de o vice-presidente estar ausente do país era realmente muito favorável para que não houvesse as dificuldades que, com a presença dele, estariam fatalmente criadas para o dispositivo da sucessão.




      Quando o presidente da Câmara perguntou-lhes qual o motivo da renúncia, os três se entreolharam, houve uma pequena pausa, um pouco embaraçosa, e o marechal Denys respondeu com firmeza: “Temperamento”.




      Mazzilli declarou, então, que cumpriria o dever constitucional de substituir, eventualmente, o presidente da República. Mencionou o fato de haver grandes apreensões nas áreas políticas desde a véspera e perguntou se os ministros poderiam dar-lhe alguma informação sobre a situação política geral e quanto à segurança nacional. Mazzilli teria, necessariamente, de conversar com as lideranças partidárias – governo e oposição – e precisava levar-lhes uma informação segura sobre a situação no país. Precisava estar bem informado, inclusive quanto à ordem pública, pois era provável que a nação recebesse com grande emoção a notícia da renúncia do presidente Jânio Quadros.




      O marechal Denys tranquilizou-o, afirmando que tinham informações de que estava tudo absolutamente calmo em todo o território nacional. Já tinham acionado os dispositivos de segurança para a perfeita manutenção da ordem.




      A conversa se ampliou, e já então falava o ministro Sílvio Heck. Este informou que os ministros militares haviam insistido com o presidente Jânio Quadros para que não renunciasse. Que haviam mesmo perguntado ao presidente o que seria necessário para evitar aquele gesto, pois teria todo o apoio dos militares para não deixar o governo naquele momento. Heck informou que o presidente da República, obstinadamente, declarara tratar-se de uma decisão irrevogável, irretratável. Assim, deixava o governo nas mãos deles, militares. Foi só então que Ranieri Mazzilli ficou sabendo que havia um documento de renúncia do presidente Jânio Quadros e que esse documento já estava sendo encaminhado ao Congresso pelo ministro da Justiça.




      O presidente Mazzilli voltou à sua casa, onde o aguardava José Maria Alkmin. Fez-lhe o relato do encontro, frisando que a ausência do vice-presidente da República presumivelmente facilitaria a sucessão presidencial. Precisava conversar com os líderes e para isso solicitava que Alkmin os convocasse para um encontro imediato. O líder da maioria saiu prontamente para desincumbir-se de sua missão.




      Mazzilli notou, com estranheza, que passara a ser procurado por pessoas que, não sabia como, desconfiavam de que ele já estava sendo solicitado para intervir na crise.




      Voltou à Câmara e lá teve entendimento com várias lideranças. Foi avisado pelo deputado José Bonifácio que deveria dirigir-se ao gabinete do senador Moura Andrade, pois este já estaria de posse do documento de renúncia. O presidente do Senado informou-lhe que a renúncia seria prontamente submetida ao conhecimento da Casa, pois já estava convocando o Congresso para esse fim.




      O presidente da Câmara permaneceu em seu gabinete. As sessões conjuntas se realizaram no plenário da Câmara dos Deputados, dando-lhe ensejo de ouvir, pelos alto-falantes, o presidente do Senado, senador Moura Andrade, declarar a vacância do cargo de presidente da República, tendo em vista o documento que acabara de ser lido. E encerrou a sessão, convocando os Congressistas para a posse do novo presidente.[1]




      O senador Auro Moura Andrade, no dia 25, não foi assistir às cerimônias do Dia do Soldado. Aproveitou para ir cedo para seu gabinete no Senado despachar alguns papéis, pois planejava deixar Brasília em seu avião particular, rumo a São Paulo, logo depois do almoço. Por isso fez uma refeição ali mesmo, no Senado.




      Estava em seu gabinete quando entrou o ministro Pedroso Horta, seguido por várias pessoas. Moura Andrade, que desconhecia o que se passara, pensou que o ministro da Justiça ali estivesse para fazer hora, a fim de depor na Câmara dos Deputados sobre as acusações de Carlos Lacerda. Foi com grande surpresa que ouviu de Pedroso Horta que ele era portador de uma mensagem da maior importância, mensagem que viria a mudar o curso da História do Brasil. Precisava falar com ele a sós. Ante essa informação, o presidente do Senado não evacuou o recinto, como queria o ministro da Justiça. Achou mais avisado manter a presença de testemunhas. Foi então que tomou conhecimento da renúncia do presidente Jânio Quadros.




      Pedroso Horta mostrava-se muito apressado e nervoso. Pediu mesmo ao presidente do Senado que o dispensasse logo que possível, pois pretendia tomar, dentro de minutos, um avião para São Paulo.




      Seguiu-se um diálogo entre os dois.




      Moura Andrade perguntou a Pedroso Horta se o presidente tinha plena consciência da sua resolução; se pesara bem a sua responsabilidade, dado que a renúncia, por certo, abriria uma crise sem precedentes no país; e outras perguntas, mais ou menos no mesmo gênero. Todas foram respondidas afirmativamente pelo ministro, sem tergiversação. Na última, porém, a firmeza com que Pedroso Horta vinha se portando sofreu ligeiro colapso. Moura Andrade indagou se o presidente sabia que o seu ato era irreversível. Embora bastante tenso, o ministro respondeu: “Vossa excelência, como o doutor Jânio Quadros e eu, é advogado”.




      Auro de Moura Andrade disse que, em seguida, iria levar a carta ao conhecimento do Congresso, em sessão conjunta das duas Casas. E notou que o ministro da Justiça demonstrava certa surpresa em sua fisionomia. Mas nada revelou. “Este é o meu último ato como ministro”, e retirou-se, acompanhado por várias pessoas que haviam assistido àquela cena.




      O presidente Moura Andrade observou que os presentes tinham à mão um papel mimeografado. Era a cópia da renúncia, que Pedroso Horta vinha distribuindo entre congressistas e repórteres desde que chegara ao Senado.




      Moura Andrade informa que, então, telefonou para o aeroporto de Brasília, para que fosse anunciado, pelos alto-falantes, que era solicitada a presença de todos os congressistas que ali se encontrassem para uma reunião de caráter urgentíssimo no Congresso Nacional. Isso porque, sendo uma sexta-feira, meio-feriado, cerca de dois terços do Congresso normalmente deixavam Brasília, rumo a seus estados. Logo em seguida, Moura Andrade assume a Presidência do Senado e interrompe o orador na tribuna, senador Nogueira da Gama, para fazer a comunicação:


      





      “Peço licença ao nobre orador para interrompê-lo em suas considerações por motivo de uma grave comunicação que devo fazer ao Senado da República:




      Acabo de receber das mãos do senhor ministro da Justiça, doutor Oscar Pedroso Horta, ofício da renúncia ao mandato de presidente da República do senhor Jânio Quadros.




      Sua excelência pede-me que transmita ao Congresso Nacional que o senhor Jânio Quadros já não se acha em Brasília.




      Devo, assim, suspender a sessão para convocar uma reunião adjunta, em meu gabinete, dos senhores líderes da maioria, da minoria, de bancadas, do Senado Federal e dos líderes da Câmara dos Deputados, a fim de adotar o Congresso Nacional as medidas que a grave circunstância impõe.




      Só desejo, neste instante, que Deus nos inspire a todos e faça com que possamos decidir, em hora de tão extrema importância para a vida nacional, com perfeito equilíbrio e com todas as energias da nossa vocação pública.




      Não posso deixar de transmitir as profundas apreensões que ocupam o meu espírito e também o dos senhores congressistas e o de toda a nação brasileira.




      Creio que é da nossa responsabilidade ocuparmos as angustiosas horas desta tarde para, numa profunda meditação patriótica, darmos a definição deste Congresso, que é colocado frente a uma dura prova para a sua autoridade institucional.




      Pela mesma razão comuniquei o fato, mas não li o ofício de renúncia do senhor presidente da República, e também não li o manifesto que sua excelência dirigiu à nação e que me mandou entregar. Só na reunião do Congresso Nacional, só depois da deliberação dos líderes, praticaremos, oficialmente, os atos pela conjuntura que está vivendo o país.




      Tenho confiança nas Forças Armadas do Brasil, tenho confiança no espírito patriótico do nosso povo, tenho confiança no Congresso Nacional, e espero em Deus que esta confiança se realize e se concretize numa solução que convenha, realmente, aos interesses da democracia, que nos salvaguarde, que oriente e defenda a pátria brasileira.




      Vou declarar suspensa a sessão.”[2]


      





      Suspensa a sessão, as ocorrências se transferem para o gabinete do presidente, onde se concentrou um número inusitado de senadores e deputados. Em meio a essa reunião, sigilosa, chegou mensagem do ministro Afonso Arinos, trazida por dois diplomatas, vazada nos seguintes termos:


      





      “Os ministros militares não podem tomar conhecimento do documento de renúncia antes do Congresso Nacional, e o Congresso Nacional, por sua grande maioria, é concitado a recusar a renúncia, sem o que será o caos, a guerra civil.




      Afonso Arinos.”


      





      




      

        ***

      






      A sessão conjunta extraordinária foi convocada para as 16h45.




      À hora aprazada, o senhor Auro de Moura Andrade abriu a sessão que contava com a presença de 46 senadores e 230 deputados. Foram necessários, apenas, vinte minutos para sua realização.


      





      “Senhores congressistas, está aberta a presente sessão do Congresso Nacional, convocada em caráter absolutamente extraordinário e por força de circunstâncias já do conhecimento dos senhores congressistas. Cabe a esta presidência dar ciência, ao Congresso Nacional e à nação, do ato de renúncia praticado, no dia de hoje, pelo senhor presidente Jânio da Silva Quadros ao mandato de presidente da República. Enviou-me sua excelência, por intermédio do senhor ministro da Justiça, doutor Oscar Pedroso Horta, o ofício que passo a ler:




      Ao Congresso Nacional.




      Nesta data, e por este instrumento, deixando com o ministro da Justiça as razões de meu ato, renuncio ao mandato de presidente da República.




      J. Quadros




      Brasília, 25-8-1961.”


      





      As razões do ato do senhor Jânio Quadros, consubstanciadas nas palavras do documento-renúncia, foram, a seguir, lidas pelo senador Moura Andrade, para conhecimento de todos os congressistas. E depois, falando a seus colegas, disse:


      





      “Conforme sabem os senhores congressistas, a renúncia é ato de vontade, do qual deve tomar conhecimento o Congresso Nacional. Nos termos da Constituição Federal, artigo 79, § 1a, caberá ao presidente da Câmara assumir a Presidência da República.




      Desejo, antes de encerrar estas palavras, dizer a vossas excelências com a mais absoluta sinceridade de alma, das minhas, e sei serem também de todos os senhores congressistas e da nação, preocupações quanto aos graves instantes que estamos vivendo. Mas desejo – e sei que o faço interpretando o sentimento do Congresso Nacional e interpretando a suprema aspiração do povo brasileiro – declarar que nós temos a mais absoluta e irrestrita confiança nas Forças Armadas do Brasil. Sabemos que elas, como guarda, sustentáculo e defesa que são do regime, da integridade territorial da soberania nacional, realizarão mais uma vez a missão histórica, de que nunca se afastam, de defender as instituições, ao generoso serviço dos ideais brasileiros.




      Senhores deputados, senhores senadores, só posso encerrar estas palavras formulando um ardente voto para que Deus nos inspire a todos e particularmente guie, enquanto durar a substituição que se vai fazer, o presidente da Câmara dos Deputados, no exercício da Presidência da República. De nossa parte, tudo faremos no sentido de auxiliar o país a sair da crise em que se engolfou.




      Claro, teríamos todos desejado que esta renúncia não se tivesse dado com os fundamentos que li para os senhores.




      Neste instante exato, o Congresso Nacional, por sua acentuada maioria, vinha prestigiando a ação do senhor presidente Jânio Quadros, particularmente no campo das relações internacionais. A nação saberá, e a História escreverá, aquilo que tocar a cada um de nós, daqui por diante, como aquilo que tocou a cada qual das instituições, até aqui. E neste confronto, nesta análise, tenho a certeza de que, no que diz respeito à defesa do regime, à defesa da ordem, o Congresso brasileiro se manteve à altura das suas responsabilidades constitucionais.




      Nada mais existe a tratar, e, como nenhum dos senhores congressistas deseja fazer uso da palavra, vou declarar encerrada esta sessão do Congresso Nacional em que, nos termos da Constituição, dei conhecimento do ato de renúncia praticado por sua excelência o senhor presidente Jânio Quadros, ao mandato de presidente da República, que vinha exercendo por investidura recebida nas urnas democráticas do nosso país.




      Declaro encerrada a presente sessão, pedindo aos senhores parlamentares que se deem a oportunidade de assistir à cerimônia de posse que se vai realizar, às 17h15, no Palácio do Planalto, do senhor presidente da Câmara dos Deputados, Ranieri Mazzilli, na Presidência da República.




      Está encerrada a presente sessão”.[3]


      





      Matéria de natureza urgente




      Às 10h30 do sábado 26 de agosto, foi iniciada a sessão do Senado. Vários pareceres sobre diferentes projetos foram apresentados. Era uma sessão rotineira. Às 13h, o presidente suspende os trabalhos: “Dada a necessidade de ter o Senado, eventualmente, de deliberar sobre matéria de natureza urgente, tendo em vista os últimos sucessos políticos, suspendo a sessão por uma hora”. Na realidade, ela só foi reaberta às 16h.




      Logo no reinício das atividades, o senador Sérgio Marinho pede a palavra para informar à Casa ter tido notícia, por meio de um telefonema de um deputado para a sua residência, de que constava ter o senhor ministro da Guerra declarado aos deputados Mário Gomes e Rui Ramos que o vice-presidente da República, então em viagem ao exterior, não assumiria a Presidência da República. Sérgio Marinho diz que traz aquela informação à Casa para que seus pares ajudem-no a apurar a veracidade dos fatos e fiquem em melhores condições de deliberar à altura da magnitude da hora que estavam atravessando. Ele acha que o Senado, como órgão de governo, não pode ficar surdo ou fechar os ouvidos aos rumores denunciadores de graves acontecimentos. O Senado precisa apurar, pelos meios adequados, os propósitos que animam as autoridades que detêm o controle da situação no país.




      Entretanto, a fala de Sérgio Marinho é, seguidamente, interrompida por outros senadores que são contrários a que o Senado delegue à mesa autorização para iniciar démarches naquele sentido. Assim, a sugestão de Sérgio Marinho não foi aceita pelos demais senadores.




      O presidente encerrou a sessão convocando uma extraordinária para o dia seguinte, às 11 horas.[4]




      No dia 26 de agosto, a Câmara dos Deputados iniciou seus trabalhos com uma sessão extraordinária, matutina. A reunião começou às 9 horas, com o comparecimento de apenas 38 deputados, tendo aberto a sessão o deputado Wilson Calmon, suplente de secretário. Momentos depois, foi substituído pelo deputado Sérgio Magalhães, presidente em exercício.




      O primeiro orador foi o deputado Bezerra Leite:


      





      “Senhor presidente, com a renúncia, ontem, do senhor presidente da República, deverá assumir o governo do país o vice-presidente João Goulart. As Forças Armadas deverão cumprir, fielmente, os seus deveres constitucionais, assegurando a ordem pública, garantindo as instituições e preservando, em toda a sua pureza, em toda a sua essência, o regime democrático.




      As reiteradas declarações dos chefes militares de que serão os fiadores da legalidade e da ordem tranquilizam a nação brasileira.




      ..............................................................................................................




      Podemos confiar tranquilamente em João Goulart.




      ..............................................................................................................




      João Goulart vai se conduzir no governo, como o poder moderador, que vai disciplinar, sem os excessos do absolutismo, que vai governar com a razão e o direito e que terá nos dispositivos da Constituição brasileira, o rumo para a sua atuação”.


      





      Também o deputado Elói Dutra tece comentários semelhantes:


      





      “Passadas as primeiras emoções naturais da renúncia do senhor presidente da República, devemos reconhecer estar este Congresso de parabéns pela maneira altiva, sóbria, ponderada e democrática com que a recebem, concorrendo, destarte, para que o regime democrático, no Brasil, não sofresse solução de continuidade. Resta agora se cumpra a Constituição, com o apoio de todos os partidos, com o apoio das Forças Armadas e com a compreensão do povo.




      ..............................................................................................................




      A posse do presidente João Goulart, que se deverá processar mansa e pacificamente, de acordo com os dispositivos constitucionais, será a primeira prova, nesta emergência, do nosso amadurecimento político e do vigor desta Casa.”


      





      Interrompe-o o deputado Último de Carvalho:


      





      “Sobre a posse do eminente presidente João Goulart, não devemos fazer apreciações. É da essência do regime a sucessão, é natural a posse de sua excelência. Acho que devemos, simplesmente, fazer votos para que o eminente presidente João Goulart, ao assumir o governo, constitua seu governo em base nacional, com um ministério de coalizão, de forma que todas as forças vivas da nação sejam convocadas e participem do novo governo. Acho que nossa preocupação deve ser no sentido destes votos ao presidente João Goulart, não quanto à sua posse, que implica a sobrevivência do regime democrático. Sem posse não funcionaria o regime e, sem funcionar o regime, não funcionaria esta Casa; teríamos ditadura, que está longe das nossas preocupações.”


      





      Todas as discussões entre os componentes da Câmara dos Deputados, naquela sessão matutina, mantiveram o mesmo assunto e o mesmo tom pacífico.




      Terminada a sessão, o presidente Sérgio Magalhães convocou os seus pares para uma outra, extraordinária, às 15 horas.




      A sessão vespertina se inicia com a discussão de um projeto apresentado pelo deputado Benjamim Farah. Trata-se de um projeto que considera como de efetivo exercício o período em que o funcionário público esteve afastado para tratamento de saúde.




      O orador que se segue é o deputado Aurélio Viana, que fala em tom pessimista.


      





      “Senhor presidente e senhores deputados, já há presidentes que vetam e que não foram eleitos. Há vetos à posse de candidatos, há vetos ao funcionamento do Congresso. Daqui a algum tempo, o candidato, antes de ir à Justiça Eleitoral, deve procurar saber se, eleito, tomará posse, seja ele deputado, senador, vereador, prefeito, governador, presidente da República. E viva a democracia, e morra o totalitarismo!”




      ..............................................................................................................




      “Qual será a nova ditadura que se preconiza para o Brasil? Ditadura é silêncio. Louvores, se há, são para o enaltecimento dos carismáticos, dos chefes, dos senhores das vontades, que muitas vezes querem ser senhores das almas. As lavas de um Vesúvio diferente poderão destruir uma outra Pompeia. Não há um Café Filho nesta Casa, atroando os ares do Brasil com aquele grito que diziam fatídico:




      ‘Lembrai-vos de 37!’




      Há um prenúncio de malogro político na história atribulada deste país jovem, deste país novo. A fórmula mágica não surgiu ainda. Só uma resolveria neste momento de crise: a do respeito à vontade do povo brasileiro, à Constituição da República.




      ..............................................................................................................




      Não sou pessimista, nem Cassandra. Já o disse mais de uma vez. Sou um homem realista. Ora, o que não sou é cego. Então, vossa excelência [refere-se ao deputado Benjamim Farah] não sabe que se propala, que se diz que as reuniões se processam porque houve uma intimação, uma decisão de não se dar posse ao senhor João Goulart? Se não sabe, ouça. E ainda se vem falar nesta Casa sobre pessimismo! A realidade dura, tremenda, terrível é que estamos no deserto, distantes da civilização, distantes dos grandes centros urbanos, distantes das massas, que se poderiam organizar, em dado momento, para reagir. O que acontece é que não capitulei e com vossa excelência acontece o mesmo.”


      





      Benjamim Farah o interrompe:


      





      “Confesso a vossa excelência que nunca senti tanto orgulho de fazer parte deste parlamento como agora.”


      





      Continua Aurélio Viana:


      





      “Nobre deputado, ontem à noite, hoje pela manhã, de madrugada, os aviões eram revistados. Soldados procuravam o vice-presidente, indo até mesmo àquelas partes reservadas dos aviões. Senadores e deputados assistiam à busca do senhor vice-presidente. A mim não me interessa, particularmente, a pessoa do vice-presidente, o seu nome, que poderia ser qualquer. A mim me interessa que esse homem foi eleito, todos sabiam, militares e civis, para exercer a Presidência do Senado e substituir o presidente da República nos seus impedimentos.”


      





      A sessão transcorre, em tranquilidade, com os deputados trocando ideias, formulando interrogações sobre possibilidades hipotéticas de o senhor João Goulart não assumir a Presidência da República, por este ou aquele motivo, inclusive renúncia.




      Terminada a sessão, o presidente convoca os senhores deputados para uma outra, extraordinária, noturna, a iniciar-se às 21h20.




      A sessão extraordinária do Senado Federal, do domingo 27 de agosto, iniciou-se às 11 horas.




      O senador Argemiro de Figueiredo, em debate com o senador Lino de Matos, diz que é necessário que o país receba do vice-presidente João Goulart um comunicado informando o local onde se encontra, dizendo que não pode vir ao Brasil porque as Forças Armadas não permitem o seu desembarque. E mais, que, enquanto isso não for dito, em caráter oficial, nenhuma outra providência pode ou deve ser tomada.




      Lino de Matos diz que Argemiro de Figueiredo, sendo membro do Partido Trabalhista Brasileiro, deve poder informar à nação onde o senhor João Goulart se encontra. “E por que não vem? Por que o senhor João Goulart não desembarca em Brasília para empossar-se no cargo? Por que não comunica que quer utilizar-se do prazo constitucional, que, respeitadas as opiniões dos constitucionalistas, é de trinta dias, por analogia ao estabelecido no artigo 34 para a posse dos eleitos? Como a Constituição é omissa nessa parte, diz o senador, a mim me parece que, por analogia, o prazo é também de trinta dias.” Lino de Matos prossegue, dizendo que João Goulart pode, perfeitamente, comunicar ao Senado que não vem nesse instante, mas que vai utilizar-se do prazo constitucional. Pode, inclusive, visto a Constituição ser omissa, dirigir-se ao Superior Tribunal Eleitoral, ao Congresso Nacional ou ao órgão que lhe parecer mais acertado para saber o prazo de que dispõe. Mas de que maneira a nação espera a informação que parece tão simples – do lugar onde se encontra o vice-presidente da República, senhor João Goulart? Quais os seus propósitos e se está se dirigindo ou não para o Brasil?
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